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DUAS PALAVRAS AO LEITOR. 

Devemos ao publico a declaração do motivo que. nos 
induzio, decorrendo cerca de um anuo, ã publicação de 
um folheto contendo artigos compillados, que em 1859 
Escrevemos em o nossojornal a Patria, substituído hoje 
pelo Echo da Nação, a respeito do regimen político do 
paiz. 

Em 1859, éramos único no jornalismo a enchergar, 
u o dizíamos franca e publicamente na imprensa, o 
hdseamento do systema representativo pela prepon- 
derância do governo pessoal. 

Todos sentiam, é verdade, já então, c nós o aponta- 
rmos de mais longa data,, a degeneração do regimen 
Eonstitucional, pela interferência directa, e revclad.a 
Em factos não equívocos, da realeza nos negócios po- 
uticos; todos sentiam mesmo que essa interferência 
dava ao soberano o caracter de chefe de um partido 
Político ou de uma seita,phenomeno funesto sempre na 
''ossa ordem de governo ; mas se todos o sentiam assim, 
vinguem linha a corajosa lealdade de denuncial-o ao 
Publico, fazendo nisso perviço ao paiz, como também á 
própria realeza. 

Foi no annode 1859 principalmente que nos esten- 
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demoí sobre o assumpto em artigos que hoje cotnpil' 
bamos e reunimos no presente opusculo, afim de offere- 
ccl-o á consideração da corôa e da nação. 

A razão desse, passo é a seguinte : 
Quando em 1859 escrevemos esses artigos, aquelles 

que os leram proclamaram a doutrina delles como des- 
respeitosa á corôa, e extravagante ; não discutiram0 

valor da argumentação, e menos a sua procedência,em 
face das tliesos constitucionaes estabelecidas com0 

dogmas na nossa constituição. 
Por outro lado, artigos de analyse laes como esses, 

que eram publicados em um jornal de província com 
interrupções, de mais a mais não tendo o autor em 
seu favor a recommendação de um nome em moda 
nos altos círculos sociaes, passavam desappercebidos, 
e eram mesmo pouco lidos. 

Entretanto alguns mezes se passaram, e nós livemoS 

o desvanecimento dever no annoque actualmcnte cor- 
ré', sustentados e desenvolvidos no mesmo sentido por 

jjenfias recommendaveis, e nomes prestigiosos, ém im- 
má de opusculo, as mesmas idéas, os mesmos princí- 
pios contidos nos nossos artigos escriptos em 1859. 

DTahÍ násceu, como era natural, o desejo de recor- 
darmos ao paiz e á corôa o que escrevêramos, para f*' 
tét séntirqUO tínhamos sido mais previdentes e ma|s 

sinceros para coma corôac o paiz, procurando indi- 
car o mal, antes de ter elle tomado maiores proporções, 
por acção mais longa também e démprada quanto ao 
seu período dti existência. # 

Com esse procedimento alcançamos dois fins: *■ 
a justificação solemtto do qüo então escrevemos, c 8 

confusão dos nossos gratuitos inimigos ; 2o a leilura 

mais deíalhadá e refleòtida dos nossos escriptos, qllC 

reünidos e ütlifòrmisados prestam-se a melhor anal)'^6 

o juiío. 
' Si elles têm algum mérito, fique-nos ao menos ess^ 

consolação; si não tem na época presente, (iqUCIIJ 

éUég guardados em folheto, para qne outros juízos, 0° 
futuro, se pronunciem sobre elles. 

Ifâò é estevdevetfíos desde jidizcí-o, o único trab»' 



V 

'ho deste gonero que oííereceremos aos nossos conci- 
dadãos. 

Nos artigos ora compillados, demonstramos, com a 
doutrina c com os factos : 

1.° Que a existência de um poder, tal como o Poder 
Moderador, pela natureza de suas funeções o supremo 
do Estado,concentrado privativamente na pessoa do im- 
perador,que pela constituição do império é proclamada 
'nviolavel e sagrada, e livre de toda a responsabilida- 
de, é um perigo funesto para o regimen representa - 
bvo, impossível de ser explicado lógica e raccional- 
itente. 

2.° Que esse principio deve ser mesmo funesto á 
própria pessoa sagrada c inviolável, porque, na pratica 
0U no jogo dos acontecimentos políticos, tende a com- 
Prometter o seu prestigio, e a grande belleza do sys- 
tema, que consiste ou deve consistir no dogma de qufe 
"-o rei reina e não governa. 
. 3.° Que elle consagra o governo absoluto de faclo, 
lsto é, tende a substituir praticamente o governo 
institucional em theoria fundado; queremos dizer, 
ilabelece a monarchia absoluta de facto, emquanto a 
'iguarda com as formulas da monarchia constitu- 
cional. 

Destas conclusões, naturalmente resulta a necessi- 
dade de apontar remedio a estes males graves ; e será 
ise o fim a que nos propomos desde jã, annuncian- 
do um segundo folheto para o anno em que vamos 
Piximamente entrar, no qual aventuraremos as ser 
Suintes questões: 

I.0 A necessidade de uma revisão da nossa consli- 
jhÇão, que aconfclhca suppressão do Poder Modera, - 
^,0r, ou pelo menos uma interpretação authentica 
de sua aclividade, dando responsabilidade, na reforma 
do executivo, aos actosprivaíiuos desse poder. 

. 2.° A nullificação da lei interpretativa do Acto Ad- 
^onal, presente funesto das idéas retrogradas 

.3.° A restauração do conselho de Estado da Consti- 
iição, como resguardo dá responsabilidade moral 
^esmo do Poder Moderador, mas com o corrcclivo da 
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impossibilidade de sorem os conselheiros de Estado 
membros do Podei' Executivo. 

4.° A reforma do senado, de maneira a não consti- 
tnir-se, elle, um dos ramos do poder legislativo, poder 
omnipolente sobre o ontro ramo que participa direcla- 
mente da nação, e está mais em contacto com ella, 
onde pela natureza do systema, deve residir a verda- 
deira e suprema soberania. 

5.° Finalmente, a conveniência de uma federação, 
na divisão do império era Ires Estados, sem que peri- 
gue entretanto, em absoluto, a integridade do im- 
pério. 

Estas questões nos parecem de um grande alcanse 
para o império, e resolvidas, é ao menos essa a nossa 
prensa, darão a verdadeira civilisação política e moral 
do império, como o seu legitimo progresso e desen- 
volvimento material. 

Se procedemos mal ou bem procedendo assim, 0 

paiz e o bom senso nacional que o digam. 
Nictheroy, em 19 de dezembro de 1860. 

Do Autor. 



Á COROA E A NÂÇÃO- 

I I . 

, Senhor.— Vem de novo o obscuro escriptor que se 
'dentificára desde os seus primeiros dias de vida política 
í;0m os interesses legítimos do povo, porque é parte 
'ío povo, solicitar a attenção de V. M. Imperial e da na- 
'ião, para algumas ligeiras reflexões que julga dever 
0fierecer em nome do mesmo povo ao seu soberano, 
lue deve sempre symbolisar o grande principio de or- 
•'em e harmonia tão essencial ã nação, principio de que 
"os falia a disposição constitucional do artigo 98. 

Com bem receio, é verdade,nos animamos a fazel-o: 
'ecordarao-nos, com pezar, de que por vezes temos sido 
Considerados como professantes de idéas contrarias á 
"lonarchia, e isso só porque tomos constantemente 
'aliado em nome dos legítimos interesses da nação, e 
Procurado levar ao conhecimento do supremo poder 

verdades que lhe são desconhecidas, e entretanto 
,;stão na consciência publica; sem duvida pela razão 
plural de que raras vezes essa verdade pôde chegar 
"a alturas do throno. 

C motivos ha para isso, Senhor. 
Se gyrais em uma esphera muito superior áquella em 

Hue gyram e vivem as camadas inferiores da população, 
as quaes formam a grande maioria da nação ; si as exi- 
^e"cias da etiqueta real não permiltem que desçais do 
yrono, para virdes escutar no centro das familias e das 

f:'ãsses baixas as queixas e lamentações nascidas das 
"'"issões c criminosa parcialidade dos homens a quem 
Commetteis a tarefa de dirigil-as, e a quem convém que 
'""as e outras não cheguem reproduzidas conveniente- 
"çnte ; como é possível que possais satisfazer as con- 
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dições salutares o benéficas do já citado artigo 98 da 
constituição do império? 

Toda a responsabilidade, portanto, dessas omissões, 
todo o perigo da parcialidade deve correr por conta da 
única voz que se poder fazer ouvir cora independência 
e lealdade ; porque, se essa voz fallar com a consciên- 
cia do seu dever ; si ella se soccorrer dos fados, e os 
não adulterar, longe de ser repellida ou condemnada, 
deverá antes ser um poderoso auxiliar ás salutares func- 
ções do principio monarchico; muito embora a for- 
mula da phrase contenha a aspereza da linguagem que 
niinca admitle bellezas dç dicção, e quer só a simpli' 
cidade do estylo, que lheéinnata. 

E essa voz de que falíamos, esse auxiliar poderoso 
qqe vos deve sempre cercar, é incontestavelmente airn' 
prensa, que pondo de lado affeições, conveniências mal 
estabelecidas, prevenções odiosas, ,e escrúpulos pre- 
judiciaes, sem atacar as intenções, apenas limitar-se 
á apreciação das idéas sem outros commentarios ou cem 
surasque não sejam ditados pelo bom senso, pela ra- 
zão, critério publico e necessidades indispensáveis da 
associação. 

Fallando-vos por este modo. Senhor, cumprimos os 
deveres dps verdadeiros subditos, que vos estimam, 0 
querem ver p principio que symbolisaes cercado sempre 
de prestigio, e produzindo os bens que elle foi chamado 
a preencher na ordem politica, que representais. 

Fallando-vos assim, mostramos que ha sinceridade 
nas nossas reflexões, qiíe nosso fim não é outro senão 
evitar perigos muito sérios, que ameaçam a sociedade, 
se não vier a tempo a vossa sabedoria e virtude fazendo- 
se sentir sobre os factos reaese não imaginários,revelar 
que o direito e o dever são condições indispensáveis 
na sociedade brazileira, e não ficções adstrictas á von- 
tade e ao capricho mais ou menos immoral dos delega- 
dos que vos iJludem ou mal vos aconselham. 

E' tão profunda a admiração que consagramos aO 
nosso pacto fundamental, que ella degenera em idola- 
tria; e idolatras, Senhor, desse livro sagrado, não du- 
vidáramos incorrer em lodo o desagrado, até mesmo na 
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do marlyrio, se tanto fosse preciso para que, do so- 
phisma em que tem andado ultimamente esse belio li- 
vro, o vissemos passar á realidade pratica. 

A constituição na nossa vida política deve ser o sym- 
bolo da felicidade social, como a Biblia é o symbolo 
da felicidade christã. 

Apostolos delia, devemos prezal-a e defendel-a, 
como Jesus Christo defendera e sustentara com o sa- 
crifício de seu corpo e de sua vida em Jerusalém ag 
maximas da verdadeira philosophia catholica, as quaes 
tornaram-se, escriptas, os dogmas da Redempção hu- 
mana. 

Assim como o filho de Jesus Christo, o Homem-Dem, 
se sacrificara para remir e salvar o mundo do peccado, 
deixando-se cruxificar na cruz pelos phariseus, afim de 
que as doutrinas sophismadas e profanadas de seu pai 
sahissem puras e santificadas das mãos do vicio; assim 
também vós, Senhor,que representais o filho do Creador 
deste império do Cruzeiro, não deveis consentir que o al- 
corão político que vosso pai consagrara á felecidade des- 
te povo,cuja ventura vos commetteu,sahia antíiquilado 
em seus fundamentos das mãos de falsos apostolos da 
fé política. 

Que o mundo receba explicadas desnaluradamente 
as bellas parabolas da Biblia, que estão cheias de unc- 
Ção e fé religiosa, por esses padres hypocritas, que 
outr ora fundaram o poder inquisilorial como uma ins- 
tituição evangelhica ; em breve a fé religiosa seanni- 
quilará, o a Biblia, longe de ser o apanagio da verda- 
deira fé christã. eo symbolo da mansuotude, resig- 
nação e perdão, será o livro do sensualismo, da prosti- 
tuição c do crime. 

Que também o vosso povo continue acomprehouder 
os seus deveres o direitos constitucionaes conforme são 
elles explicados e ,definidos pelos falsos apostolos da fé 
política no paiz; e a constituição que vosso pae creára 
para a felicidade deste império, será amaldiçoada como 
elemento gerador de todos os males públicos, e as ins- 
tituições sofTrerão indubitavelmente uma mudança 
ruinosa, que convém evitar. 
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E' por isso, e só por isso, Senhor, que os verdadei- 
ros amigos da constituição, e portanto da fé política 
que ella aconselha, devem querer o seu principal ele- 
mento de vida, o principio monarchico, cheio desse 
prestigio sublime que só pódo nascer da crença ou da 
fé individual; dessa consagração patriótica que tira a 
sua origem da dedicação salutar do povo a individuali- 
dade que o representa, e se revela pelo enthusiasmo 
franco e espontâneo, e não pela lisonja e servilismo de 
alguns corlezãos que são vistos com desgosto e detesta- 
dos pelo mal feito á massa geral da nação, mal do qual 
elles têm tirado para si todo o partido possível. 

Não, Senhor ! Corlezãos que vos altribuem actosquc 
não são vossos, para se inculcarem, entretanto, irres- 
ponsáveis, ao mesmo tempo que pretendem a vossa in- 
timidade; delegados que convictos e certos da benéfica 
disposição constitucional que consagrou a vossa irres- 
ponsabilidade para dal-a só a elles, querem desnaturar 
essa disposição, fazendo-vos passar aos olhos do paiz 
como o agente desse mal; não podem deixar de ser 
considerados como os mais perigosos inimigos da mo 
narchia, do vosso throno e das instituições. 

E não será verdade que desde alguns annos, sophis- 
mando os membros do poder executivo as doutrinas da 
constituição, entretanto cobrom-secom o manto impe- 
rial,o altribuomeada um de seusataquesá constituição 
á influencia de uma vontade encoberta, a qual os minis- 
tros vão ao ouvido da nação explicando-a como residente 
em vós ? 

Não queremos que acrediteis sómenlo no que vos 
dizemos : procurai os homens illustrados e modestos 
do nosso paiz, que se têm retirado das lutas políticas 
com de sgosto, consultai-os, e elles vos dirão o que nós 
vos dizemos: elles vos hão de affirmar que existo no 
seio da nação hoje uma convicção que aliena do sobe- 
rano, as dedicações sinceras e profundas, e que essa 
convicção tom sido formada pelas insinuações des 
leaes dos homens que querem fazer junto de vós mo- 
nopolio de monarchismo. 

Ao passo que vão commeltondo desatinos constan- 
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tes, feiiado direitos consagrados pela constituição, e 
provocando assim a desaffeiçáo do paiz para as suas 
instituições ; elles guardam-se de mostrarem-se como 
os responsáveis da autoria desses ataques, e dizem 
com a maisrefalsada hypocrisia: 

A coroa o quer! 
Assim, todas as nomeações de certa ordem que o 

poder executivo faz, se desagradam o paiz e são rece- 
bidas cora manifestações de desconfiança, a origem 
dellas não é senão a vontade do poder irresponsável! 

Um ministério subsiste em quanto o Poder Modera- 
dor o quer, porque a sabedoria do legislador constitu- 
cional lhe deixou toda a liberdade na escolha e desti- 
tuição dos ministros da corôa ; o ministério em quanto 
subsiste, é pois principio constitucional, tem,enão po- 
dia deixar do tnr a confiança do eleitor dos ministros,, 
aliás elle trahiria a confiança da nação, e revelaria má 
fé e deslealdade nas suas relações com os ministros, e 
nesse caso não poderia ser bem visto da nação , por- 
que, nada além de sua vontade livre e espontânea 
obrigal-o-ia a sustentar ministros que não merecessem 
sua inteira e plena confiança. 

Pois bem ; esse ministério faz nomeações que dcs ■ 
agradam ao paiz geralmente, nomeações que nenhuma 
explicação rasoavel ou política pode justificar; nomea- 
ções de homens que contrariam as opiniões e as inten- 
ções dos ministros; essas nomeações, diz-se, não 
podiam ser da vontade dos ministros; foram sim da 
affeiçào da corôa, que as impôz, como se a corôa po- 
desse irapôr aos ministros no exercício de funeçõesdas 
quaes são elles os únicos responsáveis I 

Mas, isto não basta, acrescenta-se ainda ; essas no- 
meações foram impostas aos ministros para obrigal-os 
assim a demittirem-se; os ministros, porém, quizeram 
continuar no poder, e para isso ac fitaram as indicações 
da vontade irresponsável! 

Eis ahi até onde chega o falso amor monarchico. 
Não reflectem os políticos que assim pretendem atacar 
o poder executivo que lhes não convém, que nesse 
systema de guerra desconceituam e forem mais grave- 
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mente ao poder irresponsável, aquém dizem dedicar 
affecto e obdieneia 1 Esquecem-se que, se admittem a 
possibilidade de que vós, Senhor, impondes aos minis- 
tros estas ou aquellas nomeações para lhes creardes 
embaraços e obrigal-os a solicitarem suas demissões, 
e elles aceitam laes imposições, e os^conservais; accu- 
sam-vos perante o paiz de deslealdade para com esses 
ministros, fazem-vos responsável dos males que elles 
praticam, porque, sendo vós livre na escolha ou desti- 
tuição dos ministros , procurais meios illegilimos ou 
indirectos de conseguirdes um fim paro o qual a nação, 
na constituição que jurou, e vós também, deu-vos toda 
a amplidão de acção directa e muito livre. 

Serão, porém, estes os únicos inconvenientes ou pe- 
rigos que trazem ao paiz os falsos monarchistas, os 
políticos de circumstancias; ou o descrédito da consti- 
tuição, e portanto de todo o machinismo governamen- 
tal, tem ainda outras causas? 

Com franqueza, e com a franqueza da dedicação 
que lemos pelo paiz, e pelo principiomonarchico, que 
symbolisa o princípio do ordem e paz inalterável, va- 
mos dizer-vol o. 

li. 

Terminando as reflexões que precedentemente offere- 
cemos á corôae á nação, dizíamos nós que outras cau- 
sas além das que então indicamos, actuavam no espirito 
publico para formarem a triste convicção do descrédito 
em que vai cahindo a constituição do Estado, é por tanto 
as suas instituições. 

Propuzemo nos, nessa occasião, com franqueza, c 
com a franqueza da dedicação que temos pelo paiz e 
pelo principio monarchico, condicção de estabilidade 
publica, mencionar essas outras causas. 

Façamol-o, portanto, e acorôa e a nação aceitando 
as nossas humildes e sinceras reflexões, julguem qual 
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tt importância ou procedência dellas, sem que prestem 
ouvidos á malévolas prevenções. 

A constituição política, que a sabedoria do fundador 
do império transmittio e legou-vos, Senhor, como o 
penhor sagrado da paz e prosperidade do povo brasilero 
consagrou no artigo 98 o seguinte preceito de profun- 
do e immenso alcanse. 

« O poder moderador é a chave de toda a organisa- 
füo política, e é delegado privativamente ao imperador, 
como chefe supremo da nação, e seu primeiro repre- 
sentante,para que incessantemente vele sobre a manutm- 
ção da independência, equilíbrio e harmonia dos mais 
poderes políticos. 

Anteriormente a esta disposição tinha também con- 
sagrado a mesma constituição nos artigos 9e 10 estes 
outros princípios ; 

« A divisão e harmonia dos poderes políticos, io 
.principio conservador dos direitos dos cidadãos, e o 
piais seguro meio de fazer effeclivas as garantias que a 
constituição ofjerece. 

«■ Os poderes políticos reconhecidos: pela constituição 
do império do Brasil pão quatro: O Poder Legislativo, 
o Poder Moderador, o Poder Executivo e o Poder Ju- 
dicial n. 

A previdência dessa sábia constituição política, 
que & considerada uma das mais sensatas e refloctidas 
do mundo civilisado, estendeu-se por tal modo, que 
não deixou no espirito pensador a mais ligeira duvida 
sobre a especialidade das funeçõesque cada um dos 
poderes dislinetos, por ella creados, devia exercer. 

Ella quiz assim, é ao menos essa a nossa humilde 
opinião, Senhor, que cada um dos representantes dos 
diversos poderes tivesse um limite certo e determinado, 
além* do qual lhe não fosso dado adiantar um passo, 
sem incorrer na ordem da responsabilidade que para 
isso também foi instituída em outras disposições ou 
artigos. 

De todas as prescripções constitucionaes, porém, 
feitas ou estabelecidas para os diversos poderes, as que 
revelam a pedra de toque segundo a qual se poderá á 
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simples apreciação avaliar a sabedoria inspíraliva do 
legislador constitucional,são incontestavehneniv as que 
estão consagradas no artigo 98. 

Com effeito,para que o principio profundamente sábio 
e prudente que o imperante devia symbolisar produzisse 
todos os seus effeitos, era de mystcr que fosse revesti- 
do de toda a magnificência do prestigio o do a p para to, 
e que embora a origem do homem que o representasse 
só fosse diversa da dos demais homens por uma causa 
toda accidental, todavia se fizesse a convenção do ad- 
mittil-a como participando da acção de uma vontade 
muito superior á vontade de todas as mais fontes. 

Era só assim que um homem feito á imagem dos 
outros homens, e sem uma proeminencia moral sobre 
elles muitas vezes, poderia inspirar esse respeito una- 
nime e idolatra de milhões de homens que nelle vissem 
o elemento da união entre variadissimos e immensos 
núcleos dé população muitas vezes com instinctos, ha» 
bitos e tradicções encontradas ; ou que, pelo menos, 
se não produzisse essa união, conservasse, por assim 
dizer inertes esses instinctos, hábitos e tradicções, que 
desenvolvidos em toda a sua expansão, dariam o com- 
pleto deslocamento e desharmonia da coexistência 
social. 

Tanto é isto verdade, que a nossa Bíblia Política 
não admittio que a mais leve sombra do peccado pai- 
rasse sobre a pessoa do imperador, c por isso a julgou 
irresponsável, não querendo, para que fosse admissí- 
vel essa irresponsabilidade, que delle emanasse direc- 
ta ou indirectamente um só aclo que a opinião publica 
tivesse o direito de aceitar ou repelliv. 

Mas, haveis do permittir, Senhor, que o escriptor 
obscuro vos diga francamente, que na pratica essas 
bellas exigências conslitucionaes não têm produzido 
os benéficos eíTeitos, que seriam para desejar. 

Para cumprimento terminanle o positivo da disposi- 
ção constitucional do artigo 98, quiz o legislador que 
o representante do principio monarchico, aquelle que 
-devia satisfazer a integra dessa disposição, prestasse 
nas mãos da representação nacional, outra delegação 

l 
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ila nação, o juramento solemne c do consciência em 
como cumpriria e faria respeitar, todas as condicçõcs, 
princípios o corolário? do Pado Fundamental, sem o 
que a sagração imperial não teria lugar. 

Mas, reílexionamos nós ainda : 
Porventura, Imperial Senhor, o principio da consa- 

gração da divisão e harmonia dos poderes politicos, 
QUE É 0 PRINCIPIO CONSERVADOR DOS DIREITOS DOS CIDA- 
DÃOS, E O MAIS SEGURO MEIO DE FAZER EFFECTIVAS AS GA- 
RANTIAS QUE A CONSTITUIÇÃO OFFERECE, tem SÍdo mail- 
tido? 

Para respondermos a esta reflexão, é-nos bastante 
procurarmos estudar quaes tem sido as funeções dos 
diversos poderes do Estado, de conformidade com o 
que sobre elles está escripto na mesma constituição. 

Será longo e grave esse estudo, e ainda mais graves 
as convicções que delle devem necessariamente resul- 
tar; menos certo também não é que a paz individual 
e politica, a ordem, o progresso e a salvação do Estado 
o exigem, como uma de suas mais substanciaes neces- 
sidades, como o primeiro e mais enérgico protesto da 
veneração que deve sempre consagrar-se ao evangelho 
político de uma nação. 

E' ahi principalmente, Senhor, que nós vamos en- 
contrar a fonte da moléstia social; e é também applican- 
do-lhe prompto e activo remedio, que vós podeis 
conseguir a regeneração. da politica nacional, única 
condição que pôde dar realmente a verdadeira felici- 
dade publica, fazendo que o machinismo governa- 
mental gyrc convenientemente em seus eixos. 

Para que façais justiça inteira ás nossas intenções, 
carecemos de auxiliar-nos com os factos que porven 
tura possam estar na consciência publica, e justifiquem 
as proposições que estabelecemos agora : 

« A DIVISÃO E HARMONIA DOS PODERES POLÍTICOS, qUC tt 
constituição determina positivamente no art. 9° está 
desnaturada, é u/ma perfeita ficção, que desmoralisa 
profundamente a nossa existência politica. 

« iSÃO HA PRINCIPIO CONSERVADOR DOS DIREITOS DOS Cl- 
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DADÃOS, NEM SEGURO MEIO DE FAZER EFFECTITAS ( actual 
mente) as garantias que a constituição oEferece. 

Taes são, Imperial Senhor, as duas theses que nõs 
propomos desenvolver, e para as quaes chamamos toda 
a vossa atlenção. 

Lêde, Senhor, e lede sem a menor indisposição es- 
tas nossas observações; reflecti, vós, a quem todos 
proclamam tão illustra do e estudioso, sobre as razões 
em que nos fundamos para estabelecel-as; e voss» 
magnânimo coração, que não pôde senão desejar o 
bem do vosso povo, e exigir que a verdade do senti • 
mento publico chegue á altura do vosso throno, ha-de 
fazer justiça á dedicação e lealdade postas nas nossas 
reflexões. 

III. 

Si a divisão t hartnonia dós poderes politicos do Es- 
tadd, é o prifidpid cOriserOdãòr dos difeitóS dos cidá- 
dãõs, c o mais seguro rfieio de fazer effeciivas as gdrart- 
tim que a constituição offerece, desde que essa diviáâo 
c harmonia cessarem de existir, sejam, quaes forem as 
Cansas Ou cicrumstancias qüe o motivem, nem hávérá 
mais direitos pára os cidadãos, ném as garantias ofíerc- 
cidas pela constituição serão realidade. 

POrtàntO, imperial Senhor, se nós conseguirmóS, 
pondo em releVo os factos' com Os principies ou theséS 
constitueionaes , demonstrar que aqüellcs contra- 
riam evidentemente estes ; isto ét se examinando o 
que dispoz a constituição sobre o modo do fuucciona- 
rem os poderes por ella creados, sem darmos attenção 
ao sophisma ou ás subtilezas da intelligencia dos 
nossos politicos, e unicamente attendondo á letra ou 
espirito das disposições constituciouaôs, fizérmos sen- 
tir que atlribuições de um dos poderes teem sido põr 

elle alienadas iiieplamontéy e a de outros absorvi- 
da» pelos agonies de um terceiro, isto sem que o cor- 
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reclivo constitucional a essas absorpções intervenha ; 
decidida mente teremos conseguido demonstrar as duas 
thoses estabelecidas na conclusão do nosso precedente 
artigo. 

Para fazel-o, convém fixar bem a atlenção sobre o 
numero dos poderes em que a constiruição decompoz 
a acção governativa, e as funeções que especial- 
mente lhes prescreveu, como o modo pratico de 
exerce l-as. 

Do numero desses poderes, resulta a divisão de que 
falia o arl. 9o, consagrada depois oxplioativamente no 
10 ; do exercício regular das funeções de cada um re- 
sulta também a harmonia de que trata o mesmo artigo. 

Para haver essa divisão, em quatro foram decom- 
postos os poderes que deviam retratar a acção consti- 
tucional do império; e portanto, quatro são aclual- 
mente os poderes constitucionaes da nação brasileira, 
cujo primeiro e mais sábio representante, ao menos pre- 
Sumptiva e constitucionalmentc fatiando,é o imperador. 

A acção desses poderes é precisamente determinada 
assim : 

Üm, tornandodircctamcnte a sua força e importância 
da escolha immediatada nação, recebe desta illimilada 
fielegação para fazer leis de accordo com as bases 
constitucionaes, o annualmonte examinar se o poder 
encarregado de as applicar c fazer executar, o faz 
legitima c regularmente : é esse' o poder legislativo. 

Outro as deve executar por si ou fazer executar pelos 
^eus agentes e delegados, para o que é livre na esco- 
'na, afim de lhe ser directa a responsabilidade da exe- 
cução e nomeação: a este a constituição chamou poder 
executivo. 

O terceiro, participando da escolha do segundo, de 
caracter e nomeação permanentes, deve interpretar o 
espirito ou doutrina da lei independente e livre do in- 
Icrvenção ou assessoramento algum, afim de a applicar 

julgar convenientemente nos processos e questõei 
anio eiveis como crimes ou de outra qualquer natu- 

reza, sendo pelos erros ou omissões que commelter 
^esse exercício de funeções responsável pelo modo e 
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peja forma q ue .a fonte do onde tira a sua origem estabe- 
leceu : c elle o poder chamado judicial, decomposto 
em diversos ramos e especialidade de funeções, con- 
forme os agentes que o representam. 

Ao quarto finalmente, que a constituição quiz dar 
a presumpçào de maior sabedoria pelas delicadas o 
graves funeções que fora chamado a preencher, o ainda 
mais, porque cumpro-lho ser juiz no modo segundo o 
qual os outros se houverem, afim de, logo que qualquer 
delies pretenda eshorbitar ou sahir dos limites que lhe 
estiverem marcados, chamai-o ú razão, revestio. a 
constituição de um prestigio iminenso e deu-lhe rega- 
lias que a nenhum outro Concedeu. 

A. esse quarto, ,delicado e importante poder, que 
está especialmente encarnado na vossa individualida- 
de, chamou, imperial Senhor, o bello livro politico, 
Poder Moderador, porque devia elle moderar os im- 
pulsos expansivos ou retrahentes dos outros podores, 
o incessantemente velar na manutenção, independência 
e equilíbrio necessário entre todos. 

Destas considerações, que não exprimem outra 
cousa além do que está escripto nos artigos constitu- 
cionaes que temos citado, resulta que as funebões de 
cada um dos poderes do Estado são especiaes e diver- 
sas ; e para que cilas nunca deixassem do ser assirm 
a previdência política foi ao ponto de estabelecer um 
principio regulador na acção de cada um, o qual fal- 
tando, ou por qualquer circumstancia descuidando-se 
de regular, compromeüe a divisão e harmonia que 
entro elles deve haver, e faz desapparecer o equilíbrio 
quo fôra indispensável para a subsistência do prinet 
pio conservador dos direitos politicos dos cidadãos, 0 

o único meio seguro de fazer effectivas as garantia# 
que a constituição offérece. 

Estas premissas, muito verdadeiras portanto, fazem 
chegar o espirito publico, bem como arrastara forçosa' 
mente f mm» publica a uma conclusão de natureza 
muito deUoadt e seria. 

Com «ífeito, se a ceastituição política do Império (1° 
Brazil estabeleceu a somma de direitos edeveres pa1,11 
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^da cidadão braziléiro; si olfa reputou esses direitos 
nviolnvcis e sagrados; soquiz ainda que toda a accão 
9tio tendesse a pol-osem duvida ou empecel-os em 
Süa ''VI'C pratica, fosse reputada criminosa o.punivel, 
^arcando o como seria ; si ainda consagrou o principio 
J*a divisibilidade e harmonia nos poder es, para que 
0883 divisão e harmonia fossem a única condição ou 
Baraníia do principio conservador da somma desses di- 
Mfos fazendo eílectivas as garantias constitudonaes ; 
-si finalmente crcou a entidade sábia e prudente qac 
everia manter na pratica tal divisão c harmonia volan- 
0 incessantemente na sua independência ; é claro 

hioa essa mesma entidade comníatteu a responsabili- 
rik resultante dá cessação do principio regulador dos 

Podores politicos. 
impondo a constituição do Estado essa hei!a osngra- 

® missão á vossa pessoa, íel-o porque julgou-vos 
e'mn do todas as paixões, do todos os odios, da todas 

,s leviandades,, do todas as pretonçõos do mal, e consi- 
(,

C|'Ou-vos como um cidadão inspirado pelos bons prin- 
'PiQS, que não quer e nem podo querer nunca entre 

subditos motivos do rivalidade,quando teem elles 
suai direito a participar do bem social. 
> Por uma occiosidade não podia nunca ter o legisin- 
0f constitucional consagrado aquolle principio ; fôra 

fi^urdo acreditar que elle o fizesse no intuito só de 
, iserval-o em doutrina, porque desaltendido ficaria 

^ smoralisuclo, e desmoralisado o principio symbolico 
.Cardeal, isto é, o que devia funccionar como a chave 

t organisação política do império, estava por sua 
üreza desmoralisada e perdida essa mesma organi- 

aÇãü. 
constituição, portanto, estatuindo áquclla dou- 

q/15' a quiz na pratica tão absoluta e completa como 
(o''0 ® em si mesma, porque é também a primeira 
. 'dição, a unica de uma vida real e prestigiosa para a 
l08sa sociedade. ' 
^...rnsulla, pois, d"ahi, que o principio de irrosponsa- 
^ consagrado na constituição do império, não ò 

.absoluto como alguns politicos o querem no syste- 
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ma representativo. Elle é real, pode e deve ser assim, 
recebido, todas as vezes que se tratar das funeçõeS; 
especiaes do chefe do poder executivo, porque este 
obra só p. acciona pelos ministros ; mas essa irrespon- 
sabilidade, cessará todas as vezes que se tratar do 
Poder Moderador, porque as funceões deste poder são 
perfeitamente livres o independentes, o só absoluta- 
mente subordinadas á vontade da pessoa que o ropre 
sen ta. 

A não ser assim,-porque commctler a constituição a 
funceào mais importante, a vida inteira de toda a sua 
organisação política a uma entidade, por mais respa'' 
tável que ella fosse, que não tivesse responsabilidade, 
o portanto consciência dos seus actos, pois qne a tanto 

r corresponderia o aecmnar sem responsabilidade, visto 
como em direito publico ninguém pode ser criminoso 
peló mal que faz, quando esse mal ó involuntário oit 
não ha dclle consciência? 

Não : o legislador constitucional não podia entrega1" 
assim a causas todas accidentacs o sem providencia 
alguma a vida, a honra, a felicidade eapaz domestic3 

de uma nação ou do um povo; elle não podia entre- 
gar as fnncções moraes e physicas mais importante3 

da vida social epolitica senão a quem tivesse bastante 
sabedoria e prudência para regular convenientemente 
essas funeções, do modo que o equilíbrio dos diverso3 

poderós se mantivesse tão independenlo como con- 
viesso. 

Essa mesma doutrina, perdoai Senhor, fallarm03 

nisto, fazemol-o unicamente porque ha boa fé e loa1' 
dade na enunciaçoo do nossas idéas, e de coraça0 

queremos o systema representativo como elleé ou devc 

ser; esta mesma doutrina está consagrada no árt. 1- ' 
Não imporá a doutrina deste artigo legitima rospon 

sabilidade ao Poder Moderador quando, por cau3 

itlorãl, que não pódo ser senão a ausência de inteh1 

gencia para dirigir-se no exercício dos devores 'I1^ 
especialmente deve preencher com referencia ao ost^ 
do,; e deve preencher por si e só por si, quer (lue 

senado c a camara sejam chamados a emitlir juiz0 s 



21 — 

bre a capacidade do imperador, dando-lhe um succes- 
sor, se necessário ? 

Pode bom ser, porém, que se nos responda com al- 
guma disposição constitucional de diverso sentido, que 
todavia sophismada sirva aos que sustentam em absoluto 
8 irresponsobilidado nas funcçõcs do Poder Moderador. 

Para prevenirmos, porém, essa objecção, dar-nos- 
bemos ao trabalho de produzil-a e desenvolvel-a con- 
forme entendemos, o pensamos ter sido as vistas do 
legislador, quando a consignou. 

Está d aro que queremos fallardas altribuições do 
eonselho do Estado, ainda mesmo creação illegal, com 
fefercncia ás do Poder Moderador. 

Aqui terminaremos hoje. Era preciso, antes de 
tOoslrarmos, com a citação dos factos, essa confusão em 
lue estão os poderes políticos, confusão que desna- 
türa o principio constituitivo de sua divivsão, inde- 
pendência e harmonia, oíTerecemos á sabedoria e 
Criterio da corôa, como á apreciação da nação, estas 
feflexões. 

IV. 

. Sendo o capitulo VII da constituição do Estado des- 
'hiado a indicar as altribuições que devem ser exerci- 
qts privativamente pelo conselho d'Eslado, nesse ca- 
pHulo encontramos o artigo 142 que especifica toda a 
'táporlancia e natureza do acção de cada um doscon- 
SeIheiros. 

, Piz esse artigo ; * 
« Os conselheiros do Estado serão ouvidos em todos 
Uegocios graves e medidas geraes de publica admir 

'"stração ; principalmente sobre a declaração do gucr- 
l'"1. e ajustes de paz, negociações com as nações cs- 
r®ngeiras, assim como em todas as occasiõés em que 

0Operador se proponha exercer qualquer das attribui- 
' f0e« próprias do Poder Moderador, indicadas no artigo 

, a excepção do § 6°. ». 
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Na letra deste artigo e^o pois determinadas muito> 
claramente torlas, absolutamente todas as fiincçôes-, 
dos conselheiros d'Estado ; o por ello se adquire 3 
convicção de que só quando o imperador so resolva 
a exercer qualquer das atlribuições do seu privativo 
poder, consagradas no artigo 101 da constituição, CO® 
exclusão do ti0, deverá ouvir ou consultar a opinião 
do conselho de Estado, aceitando on desprezando essa 
opinião. 

Assim, se a constituição creando esse corpo mera- 
mente' consultivo, determinou que só tivesse o impe- 
rador de ouvil-o nos .casos de se propor exercer as at- 
lribuições que lhe são concedidas no art. 101 ; e se 
levou a sua providência até o ponto de excluir de con- 
sulta a altribuição do § G0, é fora do duvida que não 
quiz absolutamente que o imperador obrasse sujeito a 
conselho ou influencia directa on indireefa de orde® 
alguma, quando, velando incessantemente na manuten' 
ção da independência, equilíbrio e harmonia dos mais 
poderes poli ticos, houvesse de intervir com a sunacção 
mo der ativa sobre a acção década urndclles, para qu® 
tal acção não atacasse a divisão e harmonia que deves- 
sem mutuamente sustentar como consagradoras cio 
principio conservador dos direitos dos cidadãos. 

E, perguntaremos nós, em que consistirá essa divisão 
eharmonia tão profunda o capitnlmenle reoommenda- 
das aos poderes políticos definidos pela constituição ^ 

Não será no mutuo respeito que cada um desses p0' 
deres deva consagrar ao exercício das atlribuições dos 
outros, isto é, na reserva e abstenção de invadir fun® 
ções que lhe não sejam próprias c cspecialmento mai' 
cadas? 

Paroce-rios que a resposta não pódc deixar de s®' 
affirmativa. 

Mas conviria que fossem os Ires poderes do Estado 
do acção viva, agitada o constante como são os podores 
legislativo, executivo e judicial juizes ou fiscaes des1 

mesmos; conviria, dizemos, que lhes pertencesse0 

julgamento do como c quando exhorbilassem ou r®' 
trahissem-se de suas fnncçõès,pondo em pefigo por ess^1 
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exorbitância ou ivtrahimonto os direitos o as garantias 
dos cidadãos, como as funcções regulares de-todo o 
machinismo governamental ? 

Ninguém responderia alTirmativamehte a uma tal 
questão. O bom senso, no caso de ser ella feita, opi- 
naria logo pela creação do um outro juizo, cuja acção 
fosse toda passiva, cuja força só participasse das 
forças vivas dos outros poderes ou antes da soberania 
do direito, que reside no povo. 

_ Foi isso justamente o que fez o legislador constitu- 
cional. Não lhe faltando bom senso, reflexão, provi- 
dencia e conhecimento do modo porque devia funccio- 
nar a machina representativa, lembrou-se de cometter 
ao imperador ou antes ao primeiro cidadão da nação 
o exerci cio desse poder, por isso mesmo que lhe não 
deixou também individualmente a liberdade do entrar 
na vida activa, agitada e ampla do commum dos ou- 
tros cidadãos. 

Nem de outro modo teria explicação sensata a dou- 
trina do art. 98. 

Tão variadas e diversas como são as attribuições dos 
poderes accionarios do Estado, para que semelhantes 
íUncções não fossem confundidas n'o momento do se 
porem em jogo, ora mister que encontrassem um prin- 
cipio do equilíbrio constante, o qual tirasse toda a sua 
influencia do um outro tão salutar como elle, ode 
observação. 

Ao imperador então a observasão , e com a observa- 
ção a força passiva da inércia, intervindo logo que 
aquella aconselhasse essa intervenção pelos diversos 
Órgãos da opinião publica, logo que a acção do poder 
legislativo se ampliasse ou retrahisso de modo a 
Oullificar ou dar mais expansão ás forças dos outros 
poderes e vice-versa. 

Dahi também, consequentemente, pennitti a fran- 
queza, Imperial Senhor, a responsabilidade immc- 
diata ao principio governativo que symbolisacs ; isto 
u, a responsabilidade real, toda a vez que cesseis de 

1
0ppor a vossa acção,modoradora á acção expansiva ou 
'fdrahente dos outros poderes, cuja divisão o inde- 



pendência deveis manter incessanlcracntc, para não 
morrer o principio conservador dos direitos de nós 
outros cidadãos 

Não; não diriam a verdade aquelles que quizesaem 
achar para vós irresponsabilidade moral, no caso de 
invasão de funcções do poder legislativoejudiciário 
polo executivo ou leste por qualquer dos outros ; seria 
isso pnllificarinleiramcnte a tãos abia e benéfica dispo- 
sição do artigo 98, a qual, privativamente, notai bem, 
vos foi delegada. 

Esta nossa opinião é tanto mais verdadeira, quanto 
é certo haver a constituição consentido que os conse- 
lheiros do Estado fossem senadores, pois que admittin- 
do que elles possam, influir direclamente cm vosso 
espirito e nas acções governamentaos, que consagrou- 
vos o artigo que precedentemente indicamos, admit- 
fido ficaria tarnhem que a mais importante parto da 
assemblôa geral ou representação nacional e á qual 
falta correclivo ordinário pela natureza de sua vida 
permanente, seria a íiscalisadora dos seus próprios 
abusos e excessos, e por isso absorveria as funccões 
dó todos os podercs do Estado. 

O conselho de Estado, é pois nossa opinião, foi pre- 
cisamente instituído pelo legislador constitutivo, para 
o fim único de que nunca a opinião individual da corôa 
fosse conhecida ; foi sim para, no caso de pretender ,a 
corôa destituir, pór exemplo, um ministério, enten- 
dendo que elleseja infenso aos verdadeiros interesses 
da ■causa publica; c encontrando esse ministério na 
opinião que sustentar apoio nas maiorias das duas 
cumaras, tornando-se por isso necessário com a de- 
missão de um, a dissolução da outra , no exorcicio 
de semelhantes e graves atlribuiçoes não compromet- 
tesso o imperador o principio que representasse, ou- 
vindo para isso a opinião dos conselheiros do Estado, 
cobrindo-se afinal peranteo paiz com essa opinião, que 
em tal caso seria a única responsável. 

Era isso uma necessidade grave do systema repre- 
sentativo, d» Brasil, desde que elle innovára um Poder 
Moderador a cujo agente protegesse comirresponsabili' 



dade de aeção; visto como.condemnadn o ropellida nelle 
uma opinião política pela nação, conderanada e ropel- 
lida ficaria tarabcm a entidade que symbolisasse a mes- 
ma opinião. 

Ksse perigo grave quiz a constituição salvar, preve- 
nindo por engenhoso machinisrno político todos os 
casos em os quaes o imperador devesse tomar uma 
resolução cm desaccordo com a dos seus ministros na 
qualidade de chefe do Poder Executivo, ou quando se- 
guindo a opinião dos ministros, ella fosse contraria á 
dos conselheiros. 

No primeiro caso a opinião ou acto do imperador, 
seria acto ou opinião do conselho de Estado, e a res- 
ponsabilidade do acerto on desacerto caberia só aos 
conselheiros : no segundo pertenceria aos ministros, c 
por isso para elles igualmente a responsabilidade im ■ 
mediata, salvo sempre, portanto, o principio monar- 
chico, e com elle a entidade que o representasse. 

« Mas,se opinaes assim,como é que vos tornais con- 
traditório, querendo a responsabilidade conseqüente 
com a falta do equilíbrio entre os poderes de acção 
viva para o Poder Moderador ? » 

Assim som duvida nos objectarão or sustentadores 
da doutrina irresponsável em absoluto. 

A essa objccção, porém, uma vez posta, responde- 
remos nós : 

Mostrai-nos que ha paridade nas reflexões ofTereci ■ 
das ã consagração das fnncçôes do Poder Moderado?' 
no art. 98 e as subsequentes do art. 101, e nós não 
duvidaremos convir que os princípios estabelecidos a 
respeito dos casos cm que damos a responsabilidade 
dosados desse poder ora aos ministros, ora aos conse- 
lheiros do Estado,' devam ser idênticos, e portanto, o 
contraria inculcar conlradicção em nossas opiniões. 

Em quanto, porém, isso não se rnostar, ou se ha-de 
admiltir q ue argumentamos logicamente, ou então que 
a disposição do art. 98 é .supérflua e inútil. 

Mas o legislador constitutivo, já uma vez dissemos, 
não podia croar ,om doutrina constitucional matéria 
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supérflua e inútil; logo lia procedência na nossa argu- 
mentação. 

Entretanto, uma ohjecç.ão podo ainda levantar-se 
no espirito sopbistico ; o essa objecção nascerá ou ti- 
rará sua força da letra do arl. 99. 

Como é, se perguntará, como ó que consagrando a 
letra deste artigo o principio de que —- a pessoa do 
imperador, (notai bem, a pessoa) ! 6. inviolável e sa- 
grada, e não está sujeita a responsabilidade alguma— 
quereis todavia sustentar o contrario, só porque deixe 
ella de manter a divisão e harmonia dos poderes polí- 
ticos i\w llie estão recommendadas privativamente no 
artigo antecedente? 

Esta objecção pôde parecer procedente á primeira 
vista ; mas cila desapparece e cabe imrnediatamente 
que se combina o espirito do art. 99 com ode outro 
artigo muito claro lambem da mesma constituição, au- 
xiliado ainda cora o daqueüe já bastantes vezes citado. 

Para destruir a objecção, portanto, é bastante recor- 
rer á leitura do art. 126, que constituo as duas ca- 
maras competente^ para declararem fóra das condi- 
ções de governar o imperador, substituindo-o quem de 
direito fôr,— wna vez que causa physica ou moral 
impossibilite o imperador de governar. 

E quem diria, era caso tal, que a apessoa do impe- 
rador deixava de ser sagrada e inviolavei: quem diria* 
mesmo que. ella bouyes.se soíTrido responsabilidade? 

A declaração da impossibilidade de governár admit- 
tida ou dada a hypothcso do arl 126, envolveria a res- 
ponsabilidade pratica de que faliam as leise condem- 
nam na pessoa, (notai bem') na pessoa do impera- 
dor? 

Por modo algum. 
A entidade governativa era declarada fóra das con- 

dicções de exercer as funeções governativas próprias, 
mas a pessoa não deixava do ser o imperador, o bo- 
mem não sofíria nunca a acçãóda penalidade consa- 
grada nos nossos codigos a todas as outras cathegorias 
de funccionarios. 

Crcmoshavcr suf!lcientemcntc considerado os diver- 
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sos lados da questão. Não adiantaremos mais uma só 
proposição na dedução dos corolários que pôde fornecer 
o espirito ou letra do art. 126, porque, embora tenha- 
mos só apreciado a doutrina constitucional, todavia 
queremos guardar todas as reservas necessárias, para 
que a prevenção não nos attribua a mais ligeira som- 
bra de tendências contrarias ao principio que por 
muitos c muitos ánnos reputaremos essencial á ordem 
e ao verdadeiro progresso da nação. Fora para nós 
profundamente ag adavel e. lisongeira a convicção de 
que esse principio estivesse constantemente cercado 
de lodo o prestigio, magnificência c gloria de que elle 
é digno; e que sobretudo esse prestigio e essa magni- 
ficência participassem do uma veneração enthusiastica 
de fé publica, ou do elemento popular. 

Ao concluirmos esta nossa quarta missiva, seja-nos 
permittido uma vez ainda solicitar humildemente á 
corôa sua aUenção'ás mal traçadas reflexões que vimos 
de offerecer-lhe. Elias são filhas, é verdade, da intel- 
ligencia acanhada de um obscuro filho do povo; mas 
teem o mérito de ser ditadas pela consciência, e de ex- 
cluirem o acalentarnénlo do paixões lisongeiras, que 
sob a bclleza da dicção occultam o fcl da traição e da 
má fé, que quasi sempre as ditam. 

Nas phrases que copiamos ha o sentimento d'alma, 
tão puro quanto ò pura neste momento a consciência 
do escriptor; ellas não estarão talvez na altura do tem- 
po e das circumslancias; mas são a expressão fiel do 
sentimento nacional e legitimo. 

Passaremos agora á indicação dos factos que deram 
origem ao desenvolvimento destas theorias ; e dessa 
indicação resultará a deraostração das theses que esta- 
belecemos no final da segunda missiva. 

A coroa c a nação, para quem só escrevemos, que 
nos julguem lambem conscienciosamente, 



V. 

Pondemsas razões, Imperial Senhcr, determina- 
ram por alguns dias um interregno nas cartas ou re- 
flexões que vos dirigíamos. Essas razões, porém, vêm 

, de cessar, e por isso é justo que nos esforcemos por 
chegar á conclusão. 

Tinhamos dito o porque demorando a citação dos 
factos que demonstravam experimentalmente a verda- 
de e a consciência do duas theses emittidas naconclu- 
são da segunda missiva, nos estendêramos cm consi- 
derações relativas á combinação indispensável de al 
guns artigos constituconaes. 

Essas considerações tinham por único fim a demons- 
tração theorica do um principio que se não quer acei- 
tar, ou antes que produz seus resultados infalliveis 
na pratica, mas que entretanto se pretende negar em 
doutrina. Demonstrando que a constituição do Estado 
prescreveu mui claramente a responsabilidade dos 
vossos actos como Poder Moderador, o fazendo-o com 
as disposições conslitucionaes dos artigos 98 e 126 
combinados, temos a profunda convicção, e comnosco 
a terão também os verdadeiros e sinceros monarchis- 
tas, de havermos prestado á vossa pessoa e ao paiz um 
serviço real o assignalado. 

Careciamosdo lançar aqucllcs fundamentos da nossa 
fé política, que única, se vier a ser aceita pelo paiz, 
pôde salvar a sociedade brasileira dos sérios e graves 
perigos em que se acha compromettida, e melhor 
orientar-vos sobre as futuras funeções de vosso poder, 
de modo a readquirirão o prestigio real do que carece 
o principio monarchjco. 

Mas não hasta isso. Carecemos igualmente, pondo 
debaixo de vossas saldas vistas factos do natureza gra- 
vissima, e applicandu lhes as theorias conslitucionaes 
de qu e nos temos occupado, provar assim á eviden- 
cia duas verdades que ainda parecem a muitos desco- 
nhecidas, mas que realmente deviam estar na cons- 
ciência de todos os brasileiros ; 
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« O principio consorvador dos direitos dos cidadãos 
não existe. 

« O único meio de fazer effectivas as garantias que 
a constituição oíTercce está aniquillado / » 

Mas então faltaram a divisão e harmonia dos pode- 
deres do Estado, tão recommendadas pela consti- 
tuição! 

Mas então as funcções consagradas ou comettidas ao 
Poder Moderador privativamente no artigo 98 da cons- 
tituição, as quaes deviam depender do velar incessante 
na manutenção da independência, harmonia e equilí- 
brio indispensáveis áquelles direitos acima indicados, 
como ás suas garantias, foram desprezadas ou mal 
prehenchidas ? 

Eis ahi o que pode o espirito publico perguntar-nos. 
Não seremos nós que por ventura respondamos a 
arguições dessa ordem: deixaremos isso á lógica irre- 
sistível dos factos, que vamos offerecer á vossa apre- 
ciação c dopaiz, Imperial Senhor. 

São disposições consagradas na constituição do im- 
pério, as seguintes: 

« (Art 174) Se passados quatro annos. depois de 
jurada a constituição do Brasil, se conhecer que algum 
de seus artigos merece reforma, se fará a proposição 
por escripto, a qual deve ter origem na camara dos 
deputados, e ser apoiada pela terça parte delles. 

« (Art. 175) A proposição será lida por tres vezes, 
com intervallos de seis dias de uma a outra leitura ^ 
e depois da terceira, deliberará a camara dos deputa- 
dos, se poderá ser admitlido á discussão seguindo- 
se tudo o mais que c preciso para a formação d« 
uma lei. 

« (Art. 176) Admittida a discussão, o vencida a 
necessidade da reforma do artigo constitucional, se 
expedirá lei, que será sanccionada, o promulgada 
pelo imperador em fôrma ordinária ; e na qual se or- 
denará aos eleitores dos deputados para a seguinte le- 
gislatura, que nas procurações lhes confiram especial 
faculdade para a pretendida alteração ou reforma. 

« (Art. 177) Na seguinte legislatura e na primeira 
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sessão, será a matéria proposta c discutida, o o que se 
vencer prevalecerá para a mudança, ou nddiçào á lei 
fundamental, e juntando-se á constituirão será solem- 
nemente promulgada. 

« (Art. 178 ) E' só constitucional o que diz respei- 
to aos limites, e attribuiçôes respectivas dos poderes 
políticos, e aos direitos políticos e individuaes dos cida- 
dãos. Tudo o qne não é constitucional, pôde ser alte- 
rado sem as . formalidades referidas pelas legislai)nns 
ordinárias. » 

Muito de proposito copiamos estas disposições da 
constituição do império esublinhamòs a ultima dellas. 
Nem de oútro modo podíamos proceder, quando de- 
-sejaraos indicar factos qne revelam um soberano e 
completo desprezo a disposições constitucioiiaes assim 
tão positivamente claras e terminanles. 

Segundo estas disposições constitucionaes, é evi- 
dente, nenhuma attribuição além daquellas que estão 
consagradas nas disposições constitucionaes que lhes 
são relativas,,podia ou pode qualquer dos poderes po- 
líticos tomar para si, sem que uma alteração se faça na 
constituição pelo modo solemne e especial de que faz 
também menção a letra daquelles artigos precedente- 
mente transcriptos ; nenhum direito político ou indi - 
vidual podia igualmente ser restringido ao cidadão, 
sem que o fosse em virtude de uma lei promulgada 
por aquellc modo ; porque então o seria pela vontade 
geral de toda a nação, representada nos,seus deputa- 
dos com poderes para isso. 

Mas terão sido observadas estas condições que são 
profundamente essenciaes á existência do principio 
conservador dos direitos dos cidadãos, e ao mais seguro 
meio de fazer effcctivas as garantias que a constituição 
offerece ? 

Do certo que a resposta a esta interrogativa não pode 
ser senão negativa. 

Os direitos políticos dos cidadãos mais solemnes e 
importantes são aquelles que se referem ao oxercicio 
da soberania popular, ao juz que elles têm de votar e 
ser votados para representarem o seu paiz, e á csco- 
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lha para os cargos públicos, participando assim das 
honras o grandezas que as leis concedem por seus ta- 
lentos, serviços o estudos ; mas o primeiro c o mais 
importante sem duvida do todos elles, o mais nobre, 
político e honroso, é seguramente o de votar e ser 
votado. 

Assim toda a voz que no exercicto dossc direito a 
acção, constitucional for ampliada ou modificada por 
uma disposição de lei que não t nbn tomado a sua 
força na própria conlituição; itto é, toda a vez que 
sem attenção ás disposições dos arts. constituòionaes 
174, 175, 176 e 177 do titulo VIU, se nulliílcar por 
umalei ordmaria alguma das attribuições dos poderes 
políticos, e algum dos direitos políticos e individuaes 
dos cidadãos, ou se der maior força a umase outros; 
essa lei, como os seus elícitos, deverão ser reputados 
nu 11 os, ea nação terá o direito de desobedecer,porque 
era preciso o seu assentimento para que urna tal nul- 
blicação ou ampliação se podesse realisar. 

Raciocinando assim, parece-nos, raciocinamos ra- 
zoável e logicamente. 

Entretanto, cumpro reconhecer, por uma exborbi- 
tancia inqualificável e escandalosa do poder legislativo, 
que devera ter achado logo prompto correctivo wovecto 
do poder equilibrista ou moderador, o mais sagrado 
dos direitos políticos do cidadão foi completa c ruino- 
samente restringido. 

Mas como, nos questionarão 1 
Nada menos difficil de fazer do que responder a unia 

tal questão. 

A lei fundamental do Estado havia outhorgado a 
cada eleitor, uma vez competentemente eleito e tendo 
por isso as condições marcadas, o direito solemne o 
sagrado de votar ou escolher os deputados e senadores 
de sua província. 

_ A mesma constituição determinára que cada pro- 
víncia desse o seu numero de deputados ò senadores. 
Reste modo escolhia o cidadão eleitor os homens que 

-julgava aptos para fazerem as leis que fossem iudispen- 



saveis ao bem publico, sempre de accordo com a dou- 
trina constitucional. 

_ O deputado assim eleito, era o deputado de provín- 
cia ; para represental-a, elle linha alcançado o sutTra- 
giodos eleitores de toda a província,, todos os eleitores 
tinham sido chamados a emittirom o seu juizo, pela 
escolha, acerca do mérito e das qualidades moraes que 
o recommendavam. Não ia assim decidir dos negocios 
de uma província inteira, e quiçá do paiz, um indiví- 
duo apenas conhecido em um limitadissimo circulo de 
relações, que não podia ter o conhecimento indispen- 
savcl das necessidades de toda a província 9 muito 
menos de todo o império. 0 eleitor tinha dado uma 
extensão amplíssima no seu voto, em virtude da lei, e 
não era fácil então fazer-se deputado um menino inex- 
periente, que primassse unicamente pelo 'talho da 
casaca á moda, calça, luva e ar elegante e casquilho 
com que dançasse ou entrasse em uma sala ! 

Entretanto, o qiie a constituição ordenara, nullifi- 
eou-rse, para proceder a disposição de orna lei illegal, 
que veio ferir o direito soberano do povo na escolha 
dos deputados o senadores. Fez-se passar nas cama- 
ras do paiz que deviam respeitar os direitos dos que o 
elegeram, uma lei restringindo capitalmente o direito 
do eleitor, e fazendo que elle não mais votasse, como 
a constituição lh'o garantira, no deputado de provín- 
cia, mas sim no deputado de uma terça, quarta, quinta 
e até vigésima parte da província ; e estes deputados 
assim dymnamisados, abi estão sendo inconstitucional- 
mente os deputados da constituição, os representantes 
da nação hrazileira, quando apenas representam as 
a (feições dc um pequeno grugo de parentes, adhorentes 
e dependentes! 

E isto legal, é isto moral, éisto decente, pergunta- 
mos por nossa voz ? 

E possível, porém, que nos respondam,dizendo que 
o mal provém da própria assemhléa geral, que admit 
tiu a lei dos circulos contraria inteiramente á consti' 
tuição do Estado. 



Não estaremos do accordo ainda nossa parle com 
'' luciles que por tal modo opinarem. 

So a ronstitmVão do Estado houvesse dado ao pro- 
l"10 P,,'1.cr legislativo o direito do julgar da justeza de 

■hias deliberações, então tudo estaria acabado; mas o 
legislador constitucional não podia cõmetler o absurdo 
de lazer juiz de seus próprios actos a esse poder; e 
para isso elle deu o direito do vedo sobre taes delibera- 
ções a um outro poder, o Moderador, que julgou isento, 

■ com razão, de paixões políticas: foi a esse vedo quê 
"lie appellidou — sancção. 

Ora. essa sancção. pela exigência ou pelo espirito 
'."""o claro doart. 98 da constituição, não podia ser 
' ada á lei dos círculos, visto como essa lei atacara a 

<visão e harmonia dos podoros políticos como as esta- 
■Hdecêra a constituição, o restringira direitos dos cida- 
dãos, o qne ella não podia fazer senão por uma fôrma 
"special. 

Abi esteve o primeiro mal, talvez o mais grave, por- 
'lue deu elle em resultado outros muitos que ahl estão 
Produzindo seus effeitos na depravarão dos instinctos. 
das tendências e das idéas recommendadas como as 
'riais esscnciaes a uma existência moral indispensável 
'' Ioda a sociedade política. 

Se é isso ainda uma verdade, Imperial Senhor, vel-o- 
remos nas seguintes reflexões, que serão sempre feitas 
e* modo que a nação ou classes menos illustradas do 
ritrz, possam comprehender c julgal-o. 

Vi. 

Mal andariamos aôs se por ventura, recciandojuizos 
speitos. nos retrahissomos á pratica do dever que 

. luntariamente nos impozemos para com o nosso so- 
t Jano c a nação ; principalmente porque esse retrahi- 

nto, além de immoral, sacrificaria de certo a causa 



sagrada que advogamos, causa que è não "só a dos 
nossos mais sérios direitos,como a dos direitos do povo. 
Além do que, há. éb nossa parte um compromisso de 
honra solerans.nipnto tomado para como exercito e ar- 
mada, classes a que já nos orgulhamos do portenoer: 
e .em tal caso, um esquecimento ■ nosso, í'ôra náo só 
uma ingratidão, como mesmo ura crime. 

Desculpe-nos, portanto, a magéstado sagrada, se 
importiinamcnte ibo continuamos a pedir sua preciosa 
attenção, para es humildes reflexõ.es.quo vamos offe- 
recer-lhe com relação ás clamorosasinjustiças, e ainda 
mais ao desprezo com que os ministros constantemen- 
te têm tratado as mais justas e legitimas queixas da- 
quojla ordem de. servidores, que mais devotados hão 
sido á causa ptfhlica, sacriíicaniio por muitas o repeti- 
das vezes .o bem estar, a vida o a honra própria corno 
da família, e a tranqüilidade apetecivci do lar domés- 
tico, unicamente para servirem ao Estado, manterem-' 
lhe a dignidadem prestigio do principio q.ue a mesma 
magestade brilhantciríonto symholisa. 

Desculpe-nos principalmente, si, no desenvolvimen- 
to de semelhantes reflexões, com os factos e a .dou- 
trina' constitucional, houvermos de demonstrar que 
continúa a faltar o principio conservador dos direitos 
dos cidadãos, e o mais seguro meio de fazer effectivas 
as. garantias que a constituição offerece. 

O artigo 179 da constituição diz o seguinte : 
« A inviolabilidade dos direitos civis c polhicos dos 

cidadãos brasileiros, que tem por base a liberdade, a ■ 
segurança individual ea propriedade, é garantida pela 
constituição do império pela maneira seguinte : 

« § 13. A lei será igual para todos, quer proteja, 
quer castigue, e recompensará om proporção dos mere- 
cimentos de cada um. » 

f Tomando esta disposição constitucional para base 
de nossa argumentação, longe seriamos levados, Irp" 
perial Senhor, se nos propuzessemos formular a nuo 
irfterrompida serie dé factos de natureza grave, era pi'é- 
sença dos quaes a punição ou applicação da lei nos 
erros, crimes e omissões dos cidadãos ou funcciona- 



rios públicos só se t nha revelado c feilo.senlir, ixio 
na ra, ao da gravidade do uns ou de outras, mas sim 
na combinação dos motivos de. protecçao,, conveniên- 
cias de posições, o a'Teieão ou desaíTeição que liguem 
os executores da lei aos executados. 

Demais, seria uma tarefa bem ingrata e coinpiome,t- 
toãorá. Deiià não tirariamos senão desgostos o dissa- 
bores profundos ; odios è malquerenças que sobrepu- 
jariam contra nós. , 

Não nos entregaremos, portanto, á apreciação,desse 
lado da questão, que todavia arrastaria o espirito pu- 
blico á convicção de que a iei não é, nem jamais o foi 
no império de Santa Cruz, uma realidade para todos, c 
Uma realidade u-í igualdade no,castigo e corroctivo dos 
vicios, variando conslautomante a sua appücaçào cop- 
lorme os recursos imponentes' da foiiuná melaliea ou 
patronateira", á cuja inlluencia muito se atteude, infe- 
lizmente, na nossa sociedade. 

Fiquem entretanto consignadas estas nossas propo- 
sições como um protesto á semelhante immoralidade : 
Corra esta por conta d<- qu.em do direito, fôr, e saiba o 
Paiz que dani surge o poderoso incentivo á praticados 
Crimes o dos vicios, visto como vem de cima ou da. 
Parcialidade do executor da lei o exemplo para o com- 
'atum dos homens ou dos cidadãos. 

So porém nos dispensamos da abaíysè especial dessa 
Questão, não procederemos assim na parlo relativa aos 
Prêmios ou recompensa dos serviços conforme os rnere- 
Pimentos de cada um. , 

No estudo dessaespecieéindispensável çmitlir juizo,, 
snbre o modo porque acreditamos dever-se interpretar 
0u entender a literal disposição do artigo e paragrapho 
(lue acima vimos de copiar. 

E' nossa opinião que a intenção do legislador cons- 
btucional fallando dos merecimentos do cada cidadão 
Com referencia ã serviços, não só quiz tratar daqiiúlles 
e.speciaes de cada individualidade por si e sem impo- 
^Ção" directa, como também dos commettidos como 
ueveres ás diversas classes do,servidores que a socie— 
^ude tivesse indispensável necessidade de instituir. 
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Destas precedentes premissas resulta a seguinte 
cronsa ; ha no paiz as classes ou ordens de servidores 
uaturaes, o ha também as de servidores ofíiciaos. 

Na primeira ordem conlam-se os agricultores, in- 
dustriaes, commerciantes, artistas, etc., etc., que en- 
riquecem o Estado com o fructo de seus trabalhos, 
estudos ou invenções, e jamais recebem retribuição 
directn do Estado 

Na segunda arregimentam-se os que por dever, em 
virtude de nomeação e retribuição directa do mesmo 
Estado, prestam os serviços que esto regulamenta, í1 

em conseqüência recebem as retribuições que lhes estão 
mareadas. 

Não nos occupemos por agora com os da primeira 
especie, e, limilcmo-nos especialmente ã apreciação 
dos da segunda. 

As classes dos servidores orçados e difinidos pelos 
poderes do Estado com.seus regulamentos e retribui- 
ções em nossa humilde opinião são quatro. 

1.' A dos empregados da administração geral do 
paiz, ou por outra, a dos que se chamam propriamente 
empregados públicos, que funcçionam nas secretarias 
■ estações fiscaes das diversas províncias e côrte, 

2." A dos magistrados, chamados ã applicação das 
leis ou da legislação sobro as causas pendentes eiveis 
e. crimes. 

■i.a A dos militares, que se divide em exercito e ar- 
mada ; isto é, militares de terra e militares de mar. 

d." A dos sacerdotes ou parochos, cuja missão é toda 
religiosa ou sagrada. 

E" intuitivo, segundo a literal disposição do § 43 do 
art. 179 da constituição, o ainda mais, segundo o bom 
senso e critério do homem intelligente, que o legislador 
constitucional exigindo a igualdade do recompensa nos 
serviços prestados conforme o merecimento de cada 
servidor, quiz bem calhegoricamente determinar que 
tanto maior, delicado e produetivo fosse o serviço no in- 
teresse e progresso da sociodac\e ou do itaiz,tanto maior, 
«lis ti neta o compensadora fosse também a. recompensa 
ou o prêmio. 
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Si elle de outra maneira quizesso a recompensa ou 
premió de serviços, isto é, se podesse caber a interpre- 
tarão contraria ao espirito do artigo citado, por certo 
seria preciso fazer-se das inlençõesdo legislador cons- 
titucional bem triste e precário juizo. 

Não : jamais seria aceitável a absurda doutrina de 
dar preferencia ou distineção, ao que por natureza e 
circumstancias a simples inspccção da inlelligencia jnl 
gasse de pouco apreço c importância om relação a 
outra especie: a prevalecer tal doutrina, seria mister 
operar uma inversão completa nas combinações dos 
princípios sociaes com os philosophicos ou religio- 
sos: seria também essencial alterar os fundamentos 
primiltivos da sciencia positiva, e permutar o menos 
com o mais, o negativo substituir e fazer as funeções 
do afü r inativo. 

Mas se tudo isto fôra absurdo, c se realmente o mais 
útil devo ser mais apreciado ; o mais produetivo om 
vantagens reaes, mais compensado também ; é preciso 
convir, tanto .*ais difficil, grave e sujeito a sacrifícios 
c* perigos fòr o serviço dispensado pelo homem á massa 
geral dos homens ou á sociedade, tanto maior, mais 
longa, mais sincera c grandiosa devo também ser a 
prova de gratidão ou recompensa qne essa mesma 
sociedade deva dispensar á que He ou áquelles que por 
cila se sacrificarem. 

Segue-se, pois, que na recompensa dispensada pelo 
governo, o qual representa a direcção da sociedade, ás 
classes do servidores, cujas viemos de indicar prece- 
dentemente, deve-se altender muito e muito ao quilate 
cu ao valor relativo e talvez mesmo absoluto das func- 
(.;ões que cada umadellas iudivi lual ou collectivamente 
'òr chamada a prestar; e do equilíbrio por certo da 
'elação razoavel o consentanea qne guardara dispensa 
das recompensas ou prêmios, dependerá lambem o 
equilíbrio o harmonia das funeções, o incentivo bene- 
dco c salutar para o cumprimento real c vantajoso das 
Ticsmas funeções. 

Estabelecidas estas premissas, que são para nós 
dieses demonstradas constilucionalmente, especialise1- 
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mos todavia a questão, redúzamol-a a preceitos qiiO 
estéjam ao akance dtí mais jnflnüo Óbç culadãos, para 
qlié todos julguem se nossos escriplos são ou não dic- 
tados pelo único principio, forto e estave!, o de reco- 
nhecimento oo mérito real, o do sociiíicio sincero e 
prodiicüvo que oflerece o cidadão em holocausto á 
verdadeira independência e civilisação dq seu paiz. 

Para consoguil-o, porém, dividiremos ainda a ques- 
tão em duas partes. 

Na ■ primeira compararemos os serviços,e as vanta- 
gens conseqüentes desses serviços para o Estado, o« 
paia a massa geral dos homens. 

Na soglinda ■compararemos tambémus vantagens, 
ou recompensa que o mesmo Estado outhorga em vir 
tude desses serviços aqaellcs que os offerocem, ed ahi 
tiraremos as conclusões que aos parecerem de accordo 
com os principies estabelecidos- 

Se errarmos nessas conclusões, ImperialSeubor.que 
o diga vossa sabedoria, o o qno mais fuj,, as sensações 
da vossa consciência I 

Se errarmos, que igualmente o diga ou proclnrrl% a 
intclligenció do paiz, o seu bom senso e-o sentir prati- 
co das cousas. yue, porém, qualquer que seja esse 

t Joizo, evterno ou interno ; súperficial ou, intimo dos 
nossos julgadores; o erro ou acerto de nossas opiniões 
lique' só cornnosco, o não se queira fazer responsável 
do nossos osci iptos áquelles, que n uíiuma parte di- 
rocla ou indirocta' nelles hão tido. 

Vil. 

Altentamenlo estudaudo-se as attribuiçõcs que,com- 
petem aos diversos empregados públicos, isto é, os das 
secretarias e estações fiscaes, sente-se que essas altri' 
buições estão regulamentadas por modo simples 0 

quasi rotineiro, que até certo ponto, c om muitos ca- 
sos, dispensa a aoçáo.da intolligcncío. 
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Tomando por ponto de partida o trabalho do ofílcial - 
maior do secretaria de Estado, serviço que parece de 
natureza mais grave e complicada, vê-so <juo a missão 
desse funrr.iqnario ó dirigir c distribuir o trabalho do 
expediente, dividindo-o pelas diversas secçõcs, e exa- 
minar seéelle feito em virtude dos rcgulamomtos res- 
pectivos, que preíixam ou estabelecem a ordem do 
trabalho. 

Afora a ortranisação do relatório em tempo pára ser 
submcltido a consideração do ministro, e do exame 

• prepjjro das questões que petrdèra do soluÇão nas se- 
■ retarias de conformidade cora os dadas o documentos 
que acompanham taes questões, nada vemos que não 
seja do cstylo rotineiro e pratico, que o habito deal 
guns mezes ensina perfeitamente. 

Nesse mesmo preparo de questões o ofíicial-maiur 
tem preceitos invariáveis na lei organien da sua repar- 
tição, a que-se adslrir : eilo nada concebe no fundo, 
nada engendra ou cria do seu quelbe, dê responsabi- 
lidade, o lhe traga sérias c profundas apprebensões, ca 
pazes do lhe tirararera o somno, o socego e a paz do 
ospiiito. A sua vida, apenas sedentária, corre livro de 
perigos, de grandes dissabêres o soíírimentos que o 
vesem : o seu trabalho não o traz em uma lula de in ■ 
certezas, de oscilações,Ale recoms pelo dia de amanhã, 
de desejos encontrados quer em relação privativamente 
ao smi [iroprio futuro, quer também' em relação ao 
futuro e betn estar de sua farnilio. 
, Também não é accusado pela solução das questões 
que se agitam na repartirão respectiva, o odio, a mal- 
querença e as vindicias dos prejudicados nas soluções 
definitivas, não se concentram, nem pairam sobrò elle, 
porque a responsabilidade^ do ministro. 

Findas as horas regulamentarcs db trabalho, o rosto 
do dia lhe pertence, cllo.o gosa tranqúillo no seio de 
sua família, á sombra muitas vezes de agradavei.-, dis- 
trações ou onde bem lhe apraz, e um só de seus'di- 
reitos como,cidadão não sofiro grave ou serio compro- 
uieltimento, o quando muito uma demissão ou deslo- 
cação é todo o seu prejuízo. 
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O que se tllz a respeito de um ofíicial-maior de se- 
cretaria, applica-se lambem aos chefes de seoção c 
officiaes, com a dilTerença para melhor, isto é, .com o 
enfraquecimento da responsabilidade moral, do pre- 
juízo, o até com a vantagem da materialisaçào do 
trabalho, O serviço, emfim, ahi limita-se á acção da 
penna sobre o papel na tiragem qu oxtracçàò do co- 
pias, na redacção de officios e minutas, c raras vezes., 
mui raras, n^ esfo:ço da intelligencia: quasi nunca a 
contrariedade aos gosos prudentes e calmos da vida 
publica vem afligir essa. especio de funccionalismu. 

Tanto é assim, isto é, tanto a vida do empregado 
publico ou o seu trabalho é fácil e comrnodo.que geral- 
mente n-e nosso paiz a sede dos empregos c espantosa, 
c todos esforçam-se por alcançal-os, ainda mesmo 
aquelles que gastaram annos e dinheiro a seus. paes 
para obterem um titulo ou uma profissão, que depois 
abandonam. E' isso seguramente uma evidente prova,, 
prova por assim dizer material, de que nada se compara 
á desfructavel e aprazível vida do empregado publico 
<jue vive á sombra do Estado, á custa portanto de to- 
das as outras classes do paiz, sendo que é õ único de 
quem o mesmo Estado não participa um imposto de 
própria fonte. 

Tal é, cremos terdescripto com assuas precisas co- 
res, a vida tranquilla esocegada que naturalmente elle 
leva. 

Aos magistrados, porém, são comettidas funeções 
diversas e mais importantes. 

Juizes para applicarem a lei, estas sendo feitas do 
conformidade com as necessidades amplíssimas c jo- 
gando com diversas ordens de interesses; para bem 
preencherem as suas funeções, têm elles precisão de 
interpretrar toda a legsilaçào do paiz, de conhecei a 
e estudal-a a fundo. 

Para isso é necessário uma grande sornma deconln> 
cimentos, um variadissimo estudo, que pode ser mais 
ou menos aprofundado, conforme a cathegoriado ma- 
gistrado, dependente om grande parte do tempo de 
pratica e de serviço. 
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Bastariam estas precedentes considerações para cou- 
vir-so logo na superioridade das fnncções do magistra 
do com referencia ás do empregado publico ; e portan- 
to da maior difficnldade que oíferecem ellas. 

Entretanto não pára abi. O magistrado tendo neces- 
sidade de um estudo aprofundado da legislação para 
ser bom juiz, quanto á inlolligencia ; e por isso deven- 
do fazer sobre esla muito esforço, não se entregando á 
rotina e á materialidade das cousas,. carece ainda de 
outras condições que o põem em uma situação uni 
tanto grave e melindrosa. 

Juiz no jogo dos interesses encontrados que se de- 
mandam, c que de cada lado presumem ter a justiça, 
eilo acha-se muitas vezes na contingência de applicar 
a lei com referencia ao amigo, ao indiffcrente e também 
ao inimigo. A consciência do juiz vê-se então empenha- 
da em uma lula difdcil. Sobre ella vêm bater-se os en- 
contrados sentimentos do homem e do juiz, do coração 
e do dever. Se a justiça está da parte do amigo, teme 
que a maledicencia ou a opinião diversa, pois que nem 
sempre podem os compreherjsõcs ou juizos serem 
idênticos, allribua a decisão que dá favoravelmente ao 
amigo eivada de parcialidade, dictada pela aíTèicao, 
aconselhada polo desejo de contrariar c pôr o inimigo 
em difüculdades. Eombatem-se, portanto, os senti- 
mentos do coração com as exigências da consciência, 
a razão contraria a afteição, e si ellé fica bem com a 
consciência, não o fica todavia com o coração. 

Por outro lado os odios que lhe resultam de um 
julgamento contrario aos interesses caprichosos de uma 
das parles, si esta é poderosa, emquanto a que tem 
por si o direito é fraca e impotente, collocam no cm 
sérios embaraços ; e no tim de tudo está a responsnbi- 
dade, que sente pozar-lhe na solução de uma causa, 
na qual muitas vezes vê ir compromellidos o futuro e 
a honra de uma familia inteira, ospecieque vem exer 
cer sobre seu espirito uma influencia profunda que Uie 
tira noites de somno, que lhe dá vigílias c desgostos, e 
quiçá compromcttc-lhe a existência. 

Junte-se a isto a necessidade de abandonar os inte 
c 
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rcssos do sua família, do ir para longo das ixilaçõcs quo 
eüa.lhe tom criado, á lugares remotos onde o chama 
o cumprimento de seus devores : accrescente-sà a pos- 
sibilidade de ura erro do ofíício irão intencional, uias 
que todavia lhe tira a força moral o inutilisa-o na sua 
carreira ; o comprehondor^só-ha então que as funeções 
do magistrado ou juiz estão muito superiores, são 
muito mais tlifficeis e delicadas do que as do um em- 
pregado do secretaria ou qualquer estação publica, 
por mais elevada que seja a sua catliegoria. 

Se desta órdem de funccionarios públicos passamos 
aos militares quer de terra, quer de mar, a gravidade 
das funeções, o desempenho dcllaspo perigo, o soffri- 
menlo morai e physico que trazem, tomam uma altura 
superior a lado que de sacrifícios seja imaginável na 
vida social. 

0 militar o uma inachina que o governo põe ora jogo 
e move a seu laíanto. 

Filho da constituição do Estado; cidadão como os 
outros, devendo corno elles igualmente participar dos 
direitos o das prerogativas que ao homem livre são 
concedidas, perde, esses direitos dosnatura o seu cir- 
culo do ncção liherrima, desde que jura bandeira para 
defesa do Estado. 

No exercito como na armada o sacrifício da intolli- 
gericia, do coração c das crenças lhe é imposto ; garan- 
tia de ordem c de paz no sou paiz, elemento constitui- 
tivo dç força, de que o rei ou o governo dispõe para 
manter a dignidade, a honra e independência do im- 
pério, a existência lhe não pertence, cila é proprieda- 
de do bem estar e da segurança individual e política 
das outras plasscs sociaes. 

Si o magistrado sustenta com a appücação da lei a 
justiça ou o direito entre dons litigantes o decido a fa- 
vor de um, terminando pela inlclligencia que dáá 
mesma leias duvidas que se suscitam entre os encon- 
trados interesses dos homens ; si elíe appiica a lei 
áqueile que a ferira ; e se porisso a sua missão é grave 
e penosa attendeudoaôs sacriíjcios resultantes ; o mlli- 
iardo torra como do maré o elemento com que a lei 
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so faz respeitar no caso do contumacia ou resistência 
dnqnciíes que a oíTendem. 

No jogo dessas íuncrões o juiz arrisca-se quando 
muito a compromcUÍmentos pessoaes; no jogo das suas 
funeções o militar sacrifica e põe em perigo a sua exis- 
tência, o a existência também de sua família, a quem 
faltando como chefe, falta-lhe tudo. 

O militar e o marinheiro não tem horas reservadas,ao 
descanso. Sujeito a leis regulamcntares que trocam os 
seus direitos e condições dc homem livre pela contin- 
gência ria vida dependente e de escravidão, as afeições 
dafãmiüa, a paz domestica,osgozos e as distrações que 
são perrnittidas a todos os outros homens quando as 
suas funeções periódicas tem terminado, não ifie são 
concedidas. ' ' 

Do um momento para outro uma ordem de seu chefe 
o afasta dos parentes, dos amigos, dos ohjectos que 
lhe são caros e do lugar de seu nascimento, para ir a 
lugares remotos o longiquqs defender e sustentar os 
interesses da patria, ascondiçõss do estabilidade social 
para os outros homens. 

As intempéries do tempo, as privações do corpo o da 
alma, os miasmas do clima, a sujeição ás mudanças da 
athmosphera o ao rigor do tempo sem direito de queixa, 
de murmúrio, de çontrariedade, lhe são impostas, e 
assim estraga sua saúde, suicida-se pouco a pouco, ou 
antes encurta os dias de existência que Deus lhe con- 
cedeu, c dos quaes os outros gozam em uma realidade 
passiva. 

Machina da acção governativa, sujeito ás oscillações 
da fortuna, aos caprichoso ás ambições dos governos, 
que põem a grandeza da nação que representam no 
direito de conquista ou ganho do território, quantas 
vezes o militar não vai impôr o sustentara causa injusta 
contra os dictames de sua consciência, porque um ju- 
ramento dc obediência o ligou aos azares dessa causa ? 

No meio de tudo isto, norn os laços da familia lhe 
são livres; para a ler, pile carece, como o escravo que 
deponde da vontade do seu senhor, pedir ao superior ' 
a permissão de buscar uma companheira á seus infor- 
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tunios ou ós suas glorias de martyrio. Alimentado de 
exterioridadets-;a lei impõe-lhc uniformes pesados e dis- 
pendiosos, que não estão em relação com as exigências 
dessa ordem ás outras classes, nem com a recompensa 
pecuniária. No mar, como na terra, além do ribombar 
do canhão a que está sujeito o militar, da troca ou 
permuta daè bailas do contrario pelas suas, da es- 
pada contra a espada, baioneta contra baioneta, os 
effeitos do acaso ou das circumstancias subordinan- 
do a sua vida a uma constante serie de incertezas e 
vicissitudes, de mais a mais o seu dever sacrifica-o aos 
abysmos nos máos caminhos, nos desfdladeiros enos 
riscos nofcturnos, como também ás tempestades do 
mar, ao estampido dos raios, ao horror das vagas de 
um oceano encapeílado. No meio do morticínio elle 
vê morrer pai, irmão, amigos, e inda que o deseje, não 
pôde soccorel-os, muitas vezes mesmo é elle quem os 
mata, porque o dever a isso o obriga : o militar é for- 
çado a fechar a coração o todos os sentimentos ternos 
o calmos; sua existência é um complexo de conlra- 
riedades inauditas. 

Estabeleça-se o parallelo entre as funeções do em- 
pregado publico, do magistrado e do militar de terra o 
mar, epbom senso certamente ha de pronunciar seu 
juizo pelo sacrifício, abnegação e martyrio do militar. 

As funeções dos parochos são para nós as mais difli- 
ceis, graves, delicadas c importantes nos sociedades 
bem construídas. A missão que tem o parodio ou o 
sacerdote a desempenhar é superior a todas quantos 
missões humanas possa o espirito conceber. Medico da 
alma, confessor de nossas faltas na hora extrema, re- 
presentante da igreja á cabeceira do leito do moribundo, 
com o perdão ás oífensas recebidas, a mansuetude e a 
resignação, laes são as virtudes do que elle nos deve 
dar o exemplo. 

Pregador da fé catholica, com o evangelho na dextra, 
descalço, o segregado inteiramente de todas as paixões 
dq mundo, elle deve correr a terra da patria, embre- 
nhar-se nas florestas, percorrer as cidades, villas o 
jjovoados para ohi pregar a doutrina chrislâ, e pelo 
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seu exemplo de abnegação, de jejum, de abstinencias, 
sacriticios do Iodos os.commodos carnaes, fazer sentir 
;'is suas ovelhas quanta força pôde tirar-se da philoso- 
phia evangelhica. 

Aos insultos physicos «moraes, ás injurias, ás per- 
seguições c marlyrios dos homens e dos bárbaros, elle 
deve responder com a doutrinado evangelho e do per- 
dão, c [tara elle não ha um só prazer mundano que 
seja concedido. 

Nem as* aberrações da especie podem contrariar a 
doutrina, c portanto constestarem a gravidade e sacri- 
ücio superior e sobre humano que a moral e a igreja 
impõem ao parodio. Basta unicamente considerar que 
ó elle a imagem viva do Deus morto na cruz, e que 
deve dar na predica o exemplo real dos soffrimentos 
desse martyrio, para que a convicção se fórmo de que 
nenhuma calhegoria de funcções mais delicadas e diffi- 
eeis é reservada ao homem na sociedade do que o seja 
a do parodio ou sacerdote 

Poderíamos largamente desenvolver a matéria ; mas 
parn que? 

São serão, Imperial Senhor, mais que sufficientes os* 
reparos que vimos do fazer para attestar que das ordens 
de funccionarios que a sociedade instituio,a dos empre- 
gados públicos propriammcnte ditos ô a que tem func- 
ções mais fáceis, commodas o naturaes ? Que as do 
magistrado excedem a essas consideravelmente ; que 
as dos militares ainda mais criticas, imponentes e insof- 
friveis se tornam ; o que finalmente as do sacerdote 
excedem a toda expectativa humana e comparação pos- 
sível ? 

Por certo, todos convirão nisso. 
Mas se está construída assim a escala ascendente dos 

sacrifícios o contrariedades nessas classes de servidores 
ofliciaes do paiz; o que é preciso concluir em rela- 
ção ás recompensas outhorgadas a cada uma dellas na 
ordem do seus serviços? 

Seguramente que não é satisfeito o preceito constitu- 
cional que manda recompensar na ração dos serviços 
•í merecimentos, porque ó justamente a classe menos 
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prestavel, menos mil, e quo menos sacrjíleV. fíi;-; em 
bem do EstadoJ n quoest ámelnorretribuid;: Talo 
materialmente. 

EMsto matéria de facto, quedispensa absolutamente 
■qualquer ordem do commcntario : basta recorrer as 
cifras. 

Nesta especie portanto, como na precedente, a üs- 
liluiçâo política 11S0 é levada a pratica, os seus r; ,- 
coitos não passam de íjccOes escfiptas; o pois é mi u-r 
corrigir o mal. 

Entremos agora'em outra ordem de apreciações. 

  



88ei2©s$s.»»3íí•© ® cons- 

fiiíwesosíaS cies Birasil. 

Observador nüoato do •. plienomonos (júo n sociedade, 
vai produzindo, nós temos pfocurado estudnr-üieüs 
causas e prescrular até oudo so poderá estondor a per- 
niciosa influencia dos seus efícitos. 

Nessa observação, nesse estudo -calmo o desapaixo- 
nado, tornos formado o nosso juizo, e nutrimos a con- 
vicção profunda de que não é elíe parcial, nem menos 
exacto, visto como se funda em fáclos muito ex- 
pressivos 

Todavia, é possível que assim não pensem os gran- 
des espíritos da nossa sociedade, o por isso reputem 
elles o nosso juizo prevenido, e quiçá eivado de pai- 
xão ou odio, quando ao contrario nos segregamos de 
tão máos conselheiros. 

Seja, porém, como for, legilimo ou illcgitimo o juizo 
que formamos sobre o falsoamcnlo do nosso regimen': 
político; parcial ou apaixonado que seja éllejuígádo, 
não sorá isso motivo para não emitlil-0 o sustental-o; 
em quanto,aos faclós por nós produzidos e analysados , 
não oppozerem outros fados mais significativos, e ou- 
tra analyse melhor desenvolvida. 

E' certo, entretánto, que continuarão a envenenai- 
a pureza do nossas intenções, proseguirão nosystcma- 

- de accusar-nos por inimigo do governo representa- 
tivo, e assim pretenderão quo passemos aos olhos dos 
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menos experientes por agitador, turbulento e tudo 
quanto aprouver aos que entenderem a seu modo o 
dever do escriplor e as exigências do regimen cons- 
titucional. 

A essas accusações, porém, anteporemos os fados 
simplices e sem atavios, o contra elles não poderão 
vencer o sophisma e a calumnia. 

Estabelecidas estas premissas, entremos na aprecia- 
ção do acontecimentos, que é preciso não deixar pas- 
sar sem severos commentarios. 

A constituição do Estado estabeleceu como ossen- 
ciaes á ordem e desenvolvimento das forças da nação, 
a existência de quatro poderos distinetos o harmôni- 
cos, a cada um dos quaes deu funeçoes especiaes, e 
prescreveu o modo explicito, segundo o qual também 
deveriam essas funeções sorem preenchidas. 

Apreciando isoladamente os dogmas conslitucionaes 
relativos a esses poderes, já tivemos occasiáo do ex- 
pender o nosso juizo em relação á influencia que cada 
um delles devia exercer na sociedade : e pois, agora 
(rataremos de examinar si éssa inlluencia tem sido sa- 
lutar, ou si, por se haver desnaturado, só produzio 
plienomenos graves e absurdos monstruosos, cujo re- 
sultado ha sido o falseamento profundo do systema 
constitucional, que semelhantes poderos deviam, cada 
um no seu circulo ou esphera dc acção, garantir. 

E' doutrina constitucional, que o poder executivo, 
representado, pelos ministros, não pode marchar em 
desaccordofcom o poder legislativo ou antes coma parte 
desse poder, que tem a côr propriamente política. 
Oesde que esse desaccordo se revela por virtude das 
doutrinas ou princípios do alta administração encar 
nados nos representantes do executivo, desde que os 
pensamentos deste são contraditórios com os que os 
representantes do legislativo professam ou expendem, 
os quaes não são senão os da própria nação, cumpre 
ao Poder Moderador como òhefe do executivo, chamar 
novos representantes que se identifiquem ou harmo- 
nisem, no campo da doutrina, com os representantes 
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dnquello outro podor, som cujo apoio não pocjem os 
ministros dar um só passo. 

E' tanto nm dogma político o que vimos do dizer, 
que a constituição consagrou nos artigos 37 c 38, tra- 
tando do poder legislativo, os seguintes preceitos: 

« Que á camara dos deputados pertenceria o exame 
da administração passada o reforma dos abusos nella 
ituroduzidos. 

« Que seria da sua privativa atlribuição decretar 
que» tem lugar a accusação dos ministros de Estado e 
conselheiros de Estado ». 

Yerdade é que deu também olla ao Poder Moderador 
o vedo de uma consulta ao paiz sobre a camara ; mas 
não é menos certo que sujeitou o exercido úasse vedo 
a uma consulta também mies aos conselheiros de lis- 
tado ; e o fez assim, iuconleslavelmente para que fosse 
garantida em toda a sua plenitude o grande principio 
salvador da irresponsabilidade magestalica, ficando 
essa aos conselheiras pelos múos conselhos que cm 
tal caso dessem. 

Estabelecendo essa doutrina, é nossa fraca opiniyo, 
o legislador constitucional quiz prevenir o caso de que 
os ministros da corôa, não inspirando confiança ao 
paiz ofiicial, o parlamento, a mesma corôa houvesse 
de escolher entre esto ou aquclles, c inclinando-se para 
os segundos, resolvendo-se á dissolução da camara 
dos deputados, não o fizesse sem ter a seu favor o 
conselho de Estado. 

Foi essa uma prudente prevenção para evitar que a 
opinião individual da corôa conhecida, viesse ella a 
perder o grande prestigio de que deve estar sempre 
cercada perante a nação, no caso <le ser condcmnada 
cm uma nova consulta ao paiz, tal opinião. 

.Nesse caso, isto é, quando a opinião da corôa se 
achasse inclinada aos ministros divergentes com c 
parlamento, queria o legislador constitucional que 
consultando ella a opinião dos conselheiros, que devem 
s'empre ser do sua confiança, para decidirem o pleito a 
favor do parlamento ou dos ministros, de faclo opi- 
nando o conselho de Estado pela opinião da camara, o 
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Poder Moderador guardasse a soa opiniãosem i vola!-a. 
e se encostasse á do conselho, chamando paia repre- 
sentarem o executivo membros das caraaras, ou do 
fora dellas, que todavia marchassem com o pensa- 
mento político ou do alta administração, que houvesse 
sido ennunciado em opposição á opinião dos ministros. 

Si, porém, ao contrario, a opinião do conselho de 
Estado se declarasse em favor dos ministros, inclinada 
também a cbrôa para eslôs, não havia o perigo de perda 
de força moral para elln ou çoiulemnaçao de sua 
opinião; visto como, ficam sempre encoberta, e o 
vecto de uma consulta á nação pela dissolução da ca- 
mara, seria só a conseqüência da vontade dos conse- 
lheiros do Estado, e a estes toda responsabilidade e a 
condemnação nacional, quando o paiz na convocação 
da nova camara se declarasse em favor da dissolvida 
ou da sua opinião. 

Então cahiria sim o ministério, cahiria o conselho 
de Estado; mas o prestigio do principio raonnrchico 
subsistiria, c a força moral indispensável ao represen- 
tante desse principio não faltaria em toda a sua ampli 
dão e grandeza. 

Tudo isto quer dizer que nunca o pensamento, a 
vontade política ou.individual da coroa deve rCvelar- 
se ao paiz descoberta e era actividade directa ou indi- 
recla, desde que se viverem sociedades cuja fôrma do 
governo é a constitucional representativa; eé por isso 
que lá está na constituição do império o preceito do 
artigo 132, — que não quer que salve'aos ministros a 
ordem do imperador vocal ou por escripta,— porque a 
responsabilidade do todos os aclos do executivo ó 
privativa dos ministros como referendarios do todos os 
actos lambem do mesmo executivo, sem o que não 
terão esses actos execução ou valor, conforme o deter- 
rdina igualmente o artigo 132.' 

Eoslos estes dados que servem de base ao regimeit 
constitucional, e segundo elles adquirida a convicção 
profunda dc que nenhum ministério pôde subsistir, 
viver, ou accionar sem o apoio da camara, porque a 
esta compele examinar seus- áclosq reformal-os, 0 

k 



— 51 — 

emüm decrelitr que tem lugnv a sua accusação, o por- 
tanto suspendeí-os préviamentò ; voltemo-nos para a 
analyse dos últimos acontecimentos políticos que se 
deram de 12 de dezembro para cá, o vejamos se esses 
aconlecim ritos seguiram a lei eterna c immutavel do 
sj^toma constitucional, ou antes se são elles verdadei- 
ras degoperações desse sjstema, e portanto revelam o 
seu completo e profundo falseamepto.e d"ahi passemos, 
sempre historiando e cornmentaudo os phenoraenos, a 
indagar se esse falseamonlo pode ou não compromet- 
ter seriamente as instituições do império, sua indepen- 
dência e suá foiça emíira. 

Abrindo no parlamento o anuo de 1858 a coroa, no 
seu discurso, peça que uo regimen constitucional é 
reputada ministerial, indicou dous grandes pensamen- 
tos como essenciacs ao desenvolvimento da alta admi- 
nistração do Estado, em tu,do que olla tinha de im- 
portante quer pelo lado moral, quer pelo lado mate- 
rial, ou antes no que dizia respeito ú parte política o 
á parle financeira. 

O pensamento político, assignalára a conciliação, 
eomo um sysloraa que o governo se propunha seguir 
para realisar as grandes necessidades da sociedade 
brasileira; e esse systoma não era, na opinião dos que 
os sustentavam, senão o meio de congrassar os espí- 
ritos, c grupar em roda do throrio o das instituições, 
dizia-se, os homens políticos do paiz, que outfora se 
tinham achado separados pelas denominações par- - 
ciaes com o seu cortejo de odios, de prevenções e 
vinganças. 

O pensamento econoraico ou financeiro assignalára 
por sua vez a liberdade bancaria ou de credito, como 
o único syslema capaz de animar e desenvolver o pro- 
gresso material, e dar vida ás grandes transacções de 
fundos,e animação a todas as industrias do paiz. 

Contra estes dous grandes pensamentos que inaugu- 
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rára o discurso da coroa, os qunes syrabolisavam o 
prograinma poli tico do ministério do 4 de maio em pre- 
sença das camaras noanno de 1858, erguera-se logo 
uma opposição violenta, precipitada, e, diremos mos 
mo, audaciosa, sem esperar sequer a resposta no dis- 
curso da coroa na camara alta; e essa opposição se 
mauifestúra por occasião de discutir-se um roqueri- 
raento deproposito apresentado para abrir logo e logo 
a peleja, antes até de constituir-se legalmente o sena- 
do pela eleição das respectivas oommissões ! 

0 requerimento apresentado, convém observar, ha- 
via sido annunciado por seu-autor em diversos cir- 
cules, antes de aberto o parlamento. 

Procedera a annuneiação des§'e requerimento um 
tacto, que cumpre não passar sem citação, para bem 
do desenvolvimento que nos propomos dar a estas 
nossas reflexões. 

O autor do requerimento, o sr. Cândido Borges Mon- 
teiro, que o paiz cm peso sabe ser o amigo privado da 
corôa, o na pbrase de um distineto político de nossa 
terra (é um dos mais honestos c leaos servidores que o 
Estado conta,unindo á grande lealdade um caracter in- 
dependente, sevéro e patriótico) possue certo grão de 
intimidade e vajidismo junto ao soberano, demitti- 
ra-se do lugar de director geral da Associação Central 
de Colonisação, porque se propunha fazer enérgica c 
violenta opposição aõ gabinete que ia executar a pró- 
pria politica que se escondia nas sombras da religião da 
corôa, e ia executal-á possuindo a confiança do eleitor 
dos ministros 1 

A este fado, sem duvidado um alcanse prodigioso 
para quem acompanha c estuda os acontecimentos ou 
phenomenos extraordinários da vida poülica do impé- 
rio, veio juntar-se uma circumstancia do grandíssimo 
importância também, que não passou por certo desa- 
percebida. 

Ao grito de guerra soltado pelo autor desse reque- 
rimento, que serviode prelúdio á grande lula que de- 
pois travou-se na discussão de resposta á falia do lbro- 
>io, responderam logo, e de uma maneira bem signifi- 
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cativa, seis conselheiros de Estado vitalícios norneados 
pelo imperador, e que por isso presume-se serem de 
sua immodiata confiança, o« quem mesmo, como Po- 
der Moderador, deve ouvir nas grandes questões polí- 
ticas, e nos casos em que é mister decidir entre os mi- 
nistros o o parlamento, quando o pensamento político 
de uns está em divergência com o do outros. 

Esses conselheiros, foram ossrs. marquezdeMonte- 
Alegre, visconde de Itaborahy, visconde dc Urugnay, 
visconde de Abaeté, visconde de Gequitinhünha e sena- 
dor Euzebio do Queiroz. 

Citando esles nomes, não se pense que é nosso tim 
occuparmo-noscom individualidades; não, assim proce- 
demos, porque ha indispensável necessidade de fozoi-o 
para assignalar phenonrienos importantes que depois 
se seguiram, e que têm incontoslavelmenle uma grande 
influencia no regimen comiilueional da nação brasi- 
leira, como depois veremos. 

Preludiado assim o combate político polo requeri- 
mento do sr. Cândido Borges, soguio-se quasi imme- 
diatamenle a discussão do voto do graças no senado, 
antes que houvesse elle sido aberto, como devera, na 
camura temporária, e como o exige sem duvida a dou- 
trina constitucional no art. 37 da constituição. 

Sentio-se desde logo que a lula engajada tendia vi- 
sivcbnentc a combater os dous grandes pensamentos 
contidos no discurso da coroa como prograrama polí- 
tico do gabinete, e que o lim dessa lula era condem- 
nar o gabinete e fazel-o render por outro que sabisse 
do seio dos que o combatiam. 

No jogo das palavras, no desenr nlro das idóas que 
se revelara entre os oradores mais proominontes do 
senado como da camarn, quando nesta lambem co- 
•iieçou o debate da falia do throno, coubeceu-se evi- 
dentemente «juo a opposição não queria do modo al- 
gum a conciliação, como a ellajá se havia opposlo no 
1'eriodo do gabinete Paraná ; e que também na doutri- 
na financeira, condemnava-se então mais uniforme- 
'oente a liberdade bancaria ou do credito, e se queria a 
niiidado. 



A discussão foi larga, demorada, violenta o mesmo 
doutrinaria; enaopposição,ou por outra,nas fileiras dos 
adversários do gabinete, pelejavam com mais força e ve- 
hemencia os conselheiros do Estado que acima citamos, 
isto é, a maioria dos conselheiros vitalícios, o o sena- 
dor da maior intimidade da corôa; queremos dizer, 
este, com aquelles, todos da confiança delia, guerrea- 
vam, sem guardar apparenci.a alguma de moderação, o 
ministério que a corôa vinha de apresentar como mo- 
recedordo sua confiança, recommendando a sua polí- 
tica por ser a rnais^nlular o beneSica ás necessidades c 
exigências da situarão. 

Tal é o motivo porque citamos os nomes dos nobres 
consoHieiros de Estado. 

Esgotados os recursos de intelligencia de lado a lado, 
on dada por concluidaa discussão do projecto de res- 
posta á falia do throno, chegou o momento de so 
dar manifestação numérica ao lado que devia ficarem 
triumpho, isto é, tratou-se de lavrar a sentença defi- 
nitiva ; o essa sentença, bem ou mal, a maioria do 
scuado deu-a em favor do ministério. 

O que no senado praticou-se, observou-se também 
ua camara t maporaria, e maior e mais significativo foi 
abi o triumpho na mesma disepssão. 

A opposição, porérp, não desanimou. Da palavra 
como arma da intelligencia para fulminar o gabinete 
de 4 do maip recorreu ás tricas, ás insinuações, ás re- 
velações mysteriosas, inculcandp que o ministério es- 
tava inanido, que havia esgotado as suas forças, que 
ia retirar-se do poder, porque assim o tinha resolvido 
o eleitor dos miuis ás, visto.como, convencera-so do 
que a victoria moral, alcançara a a oposição. 

Chegou-se mesmo a affirmar que os ministros esta- 
vam tanto convencidosde que não podiam continuar, 
que aguardavam a entrega de algumas propostas paro 
rclirarem-sc. 

Passava-nos citar ainda uma circurastancia da dis- 
cussão do voto de graças muito importante, que para a 
diante teremos necessidade do commcntar; essa cir- 
oumstancia foi que o sr. de Ahaeté fez no senado for- 
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midavel capitulo do accusações ao gabinete pela poli 
tica que seguira olle nas relações externas, e com 
especialidade nas dos negocios do Faraguay, com o 
que provocou desagradáveis represálias da parle do 
entãoiministro do estrangeiros. 

Terminada a discussão do voto do graças, illudida 
a oppoftição nas suas appxehcnsõos e desejos do reti- 
rada do gabinete por meio das tricas, voltou á arena 
da discussão cm muitas outras occasiõcs. No senado 
era especial monto a opposição aos saques pela casa 
Maná, á reforma judiciaria do sr. Vasconcellos, ás 
obras do cáesda Gloria e do mangue deS. Christovão, 
etc.; na carnara temporária eram os projectos de com- 
manditas, as infelizes inlorpollnçôes do sr. Sérgio, o 
castigo da chibata na guarda nacional destacada e no 
exercito, os fornecimentos do arsenal de guerra como 
um plagio descorado dos acontecimentos que legara 
na historia do mesmo arsenal o sr. Manoel Felisardo, 
a escassez e a caros ti a dos generos alimenticios, e em- 
fim,mi! outras questões que serviram de jogo e thema 
á opposição para aniquillar o ministério! 

hnlrntanlo este atravessava as lutas, vulnerava a 
opposição fazendo sentir á evidencia as contradições 
deploráveis cm quoolla cabia, os elementos contradi- 
tórios eropellonles do que se compunha, co perigo de 
se dar triumpho a uma opposição sem côr e pensa 
monto propriamente politico, que só fazia jogo de pala- 
vras, que não asteava nina bandeira uniforme, um 
pensamento commum sobre as urgentes necessidades 
do paiz, e assim alcançava assignaladas votações do 
apoio significativo o ministério. 

Assim passou-se a sessão parlamentar, inglória c 
verdade, para as legitimas o indispensáveis condições 
do systema representativo, c para satisfação das gran- 
des necessidades doimperio : encerron-se o parlamento 
tendo o gabinete uma maioria muito, sensivel na carnara 
temporária e até mesmo no senado, e ficando averi- 
guado, que, no meio do todas essas lutas travadas, 
aeompanbando-assem duvida com espirito observador, 
o deitor dos ministros opinára com a maioria do par- 
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lamento, econtinnára, no mortos pelos factos revelados; 
a confiar no gabinete, e sobre tudo a manter o pensa 
mento político conseqüente com a conciiiação, c o 
systema de liberdade bancaria. E nem podia de outro 
modo acontecer,, sendo o eleitor dos ministros por Ín- 
dole do nosso systema do governo, imperador cons- 
titucional: o parlamento, que sç presumo symbolisar 
a nação,tinha sancclonado a política do gabinete, linha 
approvado a sua administração o o seu prograrnma : 
cumpria respeitar a opinião do parlamento, embora 
tivesse o poder irresponsável uma opinião diversa, ou 
quando resolvesse uma variante nos negócios públicos, 
deveria fazcl-o conslitucionalmente. 

Encerrado, porém, o parlamento, decorrendo nv 
nos de um rnoz, em que nenhum acontecimento polí- 
tico importante ou significativo teve lugar, ao menos 
que até agora o saiba a nação, como 6 da essência do 
systema representativo, dissolve-se o gabinete de 4 de 
maio o a 12 de dezembro um outro o substituo na 
ausência das camaras! 

Pois bem, examinemos agora este grande pbeno- 
mono, apreciemos o aspecto que 'ello vem dar á socie- 
dade, e sondemos com toda a lealdade do homem pu- 
blico o do escriptor consciencioso, a iníluencia que 
elle tende a exercer no rogirnon político do pai/.. 

III. 

Dissolvido o gabinete de 4 de maio, e conhecida a 
nova organisaçào ministerial de doze de dezembro, o 
império passou por uma dessas surprezas monslruo- 
sns de (jue, infelizmente, está tão eheia a sua historia 
política 

A consuinmação desse faoto, o povo ndquirio a triste 
convicção de que começava a adejar sobre sua cabeça 
ave de sinistro agouro, e para logo sentio o preludiar 
de tataes perturbações na ordem moral epbysica de 
seus futuros destinos. 

Era como que a nullifioação do todas as formulas 
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o condições do regimen conslitiicional ; ora ainda 
mais alguma cousa; a realidade de um plienomenoque 
tinha estado fora de todas as previsões da intelligcn 
cia humana,o qual vinha talvez, preceder, como guarda 
avançada, o desencadoamonto de todas as' paixões 
más, a manifestação da cólera Divina contra os vicios 
e os escândalos de uma sociedade apenas eman- 
cipada. 

O sentimento de surpreza e espanto foi universal. 
Os mais radicaes opposicionistas «Io gabinete de 4 de 
maio, embora sentissem a natural sensação de prazer 
á sua dissolução, todavia mostraram-se doidos por 
uma dessas decepções inesperadas que aniquilam 'até 
os fundamentos as creusas e as opiniões honestas, o 
recolhidos em si mesmos pediam á iníefligencia cal- 
ma a expiicaçãode um semelhante phenomeno 1 

Os menos exagerados, os mais tolerantes cm políti- 
ca, os que haviam sustentado com enthnsiasmo gene 
roso o esquecimento das lutas passadas e dos excessos 
dos partidos; os amigos privados dos novos ministros 
e os inimigos mesmo dos ministros depostos, todos 
pensavam achar-se sob, a iníluencia do uma illusão 
melancólica á noticia dada pelos jornaos da nova or- 
ganisação ministerial. 

Abalados profundamente os adeptos sinceros das 
bellas tbeorias do systerna mysto ou representativo, fa- 
zendo abstração completa dos nomes bn dos indiví- 
duos que compunham o novo ministério, perguntavam 
senão esláriam sendo victi'mas do horrível pesadelo, 
ou se antes era esse facto a feição sympthomatica de 
algum golpe de listado que devia cond unnar oslonsi- 
vamento o regimen constitucional como deplorável 
ficção, e dar arbilralmente uma nova phase social á 
nação brasileira. 

Finalmente os polilicos de circumstancias, os que 
sem difficuhladc aceitam todas as bandeiras, vivem 
com todas as idéas, adoptam todas as creusas e todos 
os princípios simultaneamente queremos dizer, os ho- 
mens que fazem de todas as opiniões políticas patri- 
mônio seu, esses mesmos não podiam comprohender 
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o mysterio da nova organisação ministerial, p aceita- 
vam-na apenas como fado consummado. 

Era cm presença desse assombro geral, provocado 
por um acontecirnenlo nunca visto nos annaos históri- 
cos das nações quando no puriodo normal e calmo de 
suas funções, que todos os cidadãos, o paiz em pezo 
pedia explicação do fado anomal-o á alguém, quelh"a 
pudesse ou quizesse darl 

A dissolução do gabinete de 4 do maio não era cons- 
titucionalmenle explicada, achando-sc a sociedade em 
estado normal, pelo lado das idêas; e os ministros 
depostos sentiam a imperiosa necessidade de explica- 
rem a sua retirada, dando os motivos verdadeiros 
delia como cavalheiros illustrados e como homem do 
honra. 

Essa explicação a imprensa a recebeu e transmiltio 
ao paiz, o a deu como que ofíiclalmente e porpartedos 
proprios ministros: ella foi recebida como a revelação 
de um mysterio. O paiz exigia netividade era cada um dos 
ministros, a acção do executivo era reclamada activa- 
menle para dar remédio a grandes necessidades pu- 
blicas. ' 

Senlindo-o assim, o ministério do 4 de maio com- 
prehendeu que não podia marchar incompleto o fraco 
no seu pessoal, como se achava, por isso que os 
ministros da guerra c justiça, desde muito soffrendo 
consideravelmente na saúde, pòr mais de uma vez ti- 
nham desejado deixar o poder, e não o haviam feito, 
porque queriam, como homens briosos, dar contas 
do si no parlamento para depois então se retirarem : 
esse o motivo porque atravessaram toda a sessão do 
58 no parlamento, lirmes nos seus postos. 

Mas essa lealdade, essa obdioncia a seus devores ti- 
nham exigido delles cxforços, e vigílias que haviam 
ainda mais aggravado os seus incommodos , e um 
dos ministros, dos mais importantes sem duvida, o da 
guerra, soffrêra até operações dolorosas que haviam 
posto sua vida em perigo. 

O nobre ex-ministro da marinha soffria também, c 
haslnnlo. Nessas circnmstancias, exigindo tros-dos mi- 
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ni jtros as suas destituições, era mister recompor-se o 
ministério, e no nosso paiz a recomposição de ura nii- 
nisterio que tem tido mais de um atino de vida, não é 
cousa mui fácil. 

0 ministério dissolveu-se, portanto, porque o seu 
pessoal estava ^tragado physica, mas nâomqralmente: 
poderia mesmo dizer-se que dissolvia-se por faltar com- 
pleta harmonia em seus membros era alguns pontos 
da administração interna ou do tarifa; poderia até 
dar-se desintelligencia na tomada de uma ou outra 
medida sem .alcance puramente político ; e dada ella, 
não podendo viver um gabinete no nosso rogimen po- 
lítico sem completa solidariedade, sem confiança am- 
plissima entre seus membros,-a retirada seria indis-** 
pensavel. , 

Mas nesse caso cm nada podia estar cornpromettido 
ou estragado o grande pensamento do gabinete quanto 
á sua còr politica, que vinha de sahir triumphante das 
lutas do parlamento: a esta politica o paizofficial, 
representante do paiz real, as camaras, vinha de dar o 
apoio da força collecliva. Eram os homens que esta- 
vam enfraquecidos, cançados, condcmnados mesmo, 
se o quizerem, por moléstias do corpo ou por diver- 
gências intestinas, concedamol-o ; mas o pensamento 
político, o principio capital de alta administração sub- 
sistia com toda a força moral que lhe déra o parla- 
mento e cumpria respeital-o. 0 mesmo acontecia com 
o pensamento economico. * 

Assim, pois, era mister substituir os homens, mas 
deixar os princípios, respeitar a entidade moral, que 
nunca deve morrer, uma vez que é condição do exis- 
tência em uma sociedade conslituida, no modo porque 
fòra estabelecida. Os indivíduos nas sociedades nada 
são se elles não exprimem um pensamento ou uma 
crensa; elles symbolisám apenas raachinas matoriaes 
a que o espirito ou a idéa dá movimento ; e para sus- 
tentar uma mesma idéa, quando esta é reputada a 
fonte ou o gormen da verdade, não é indispensável que 
se procure o homem conhecido por este ou aquelle 
nome proprio ou individual, mas sim pelo principio 
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de quo elle está possuído, e que lhe dá movimento e 
vida moral. 

Mas por ventura não estava o facto infeliz da nova 
orgauisação ministerial inteiramente em opposição 
com as premissas que vimos de estabelecer, e éue nos 
parecem profundamente constitucionaes, si < que o 
nosso evangelho político não passa de uma irrisória 
mentira ? 

A resposta parece intuitiva. 
Concedida a demissão ao gobinete do, 4 de maio o 

eleitor dos ministros, que é a chave de toda a organi 
sação ■política:, e que deve velar incessantemenie-na ma- 
nutenção e equilíbrio dos quatro poderes do Estado, 
não podia, pèrdôe-se-nos a franqueza, commetter à 
tarefa da orgauisação do novo gabinete, que ia subs- 
tituir aquelle sómente nas pessoas, a um esiadista ou 
politico que se houvesse pronunciado contra o pensa- 
mento do gabinete dissolvido, eque proniuidando-se 
assim as suas opiniões tinliam sidocondemnadas em 
mais de úma occasião polo parlamento que represen- 
tava a nação, sem que o acto foske acompanhado da 
dissolução da camarados deputados. 

Para fortalecer esta nossa opinião abi está o art. 9" 1 

da constituição, que o eleitor dos ministros urou ob- 
servar e manter estabelecendo como dégma ou prin- 
cipio conservador dos direitos dos cidadãos, e segwo 
meio de fazer effectivas as garantias que a constituição 
offerece, a divisão e harmonia dos quatro poderes. 
Ora, ninguém dirá que se pôde manter essa divisão e 
harmonia, procurando-se para representar e exercer as 
funeções d'um desses poderes, homens que contrariam 
inteiramente ao outro nas suas vistas e opiniões pró- 
prias, e que não podem marchar sem a saneçáo dellns, 
por isso que a natureza de suas funeções ficou inime- 
dialamenlo dependeu to, da natureza daqucllas. 

Mas poderão responder nos; —tnmborn lá está o 
o art. 101 § (i da mesma constituição, quo diz quo o 
Poder Moderador nomeará o demitirá livremente os 
seus ministros. 

A tal observação diremos somente :—concede a 
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constituirão o âircito de demissão e nomeação livre 
de sons ministros, é verdade, ao Poder Moderador; 
mas essa liberdade está adslricta no dogma constitucio- 
nal que exige a harmonia e divisão dos podores como 
condição essencial á organisação política do paiz. 

Essa liberdade quer dizer que não é obrigádo o 
Poder Moderador a nomear a certos e determinados 
indivíduo , para os cargos de ministros, mas os homens 
que lhe merecerem inteira confiança, uma vez que 
não contrariem ou rompam o equilíbrio indispensável 
que deve haver entre os mais poderes, e nem se quei- 
ram collo -ar superiores áquello a quem tôm até dever de 
dar conta , de seus netos, em uma palavra, ao que é 
'iscai immediato,. o pôde mesmo decretar a sua prévia 
accusação ; aliás o Poder Moderador poderia nullillcar 
completamen te a organisação política do paiz com a 
noraeaçái; livre dos ministros, impondo para membros 
do executivo homens que por seus excessos o parla- 
mento repeli isso como altamente prejudiciais aos inte- 
resses mais vitaes da nação c dos cidadãos, e nesse 
caso incmi-eria na rcponsahilidade dos actos dos mi- 
nistros, ' teria contrariado expressamente a organisa- 
ção do ■■. lado, estabelecendo funesto antagonismo 
entre os n der sqne a constituição creára para viverem 
harmoni-. nonte. ' 

Haver; "., ó verdade, um caso om que seria legal e 
perfeitamente constitucional a organisação ministerial 
dj 12 d 1 zombro. tendo contra si o parlamento : era 
quando, mclinando-se á opiniõo dos adversários do 
gabinete 1 4 de maio, embora tivesse este a maioria 
das cama is a seu favor, a corda negasse confiança a 
esse gabinete, o sc affastasse portanto da opinião do 
parlamen to. 

Mar eu cio seria mister convocar o conselho de Es- 
tado, e r< sol ver, pelo consclh que lhe desse, a disso- 
lução, da ■ a,naradoS deputados, consultando a opinião 
do paiz, [ ■ modo que esta se pronunciasse, e no seu 
pronum lamento, désse triumpho á opinião contraria á 
camara dissolvida, enviando á representação nacional 
homens quepensassem com os novos ministros. 
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Mas ainda nesse caso convinha, çra indispbnsUvcl 
que a opinião da corôa não fosse conhecida antes 
da consulta ao conselho de Estado, tomando este a 
paternidade dessa opinião; isto é, seria mister que 
fosse elle consultado acerca da opinião contraria ao 
gabinete que a coroa resolvesse ou quizesse destituir 
embora tivesse a maioria da caraara a seu iavér: por- 
que então, se a opinião do conselho de Estudo con- 
demnasse igualmente a política do ministério e aoi!- 
selhasse a consulta ao paiz, correria só por sua conta 
e dos novos ministros a responsabilidade do aclo da 
dissolução da camara. Ao contrario, isto o, conhecida, 
antes a opinião da corôa, e condemnada essa opinião 
em uma nova consulta ao paiz, o principio que represen- 
tasse ella cahiria também com asaneção política dada 
então préviamente pela nação na escolha dos novos 
representantes ao ministério e camara dissolvidos pela 
vontade do poder irresponsável. 

Ora, se estes princípios não são falsos, si a lógica 
não é uma mentira, a organisação ministerial do 12 
de dezembro, considerando em absoluto o principio 
político que ella symbolisa e o que syrnbolisára o ga- 
binete de 4 de maio, que tinha por si o parlamento, foi 
profundamente insconstitucional, e çomprometteu gra- 
ve e seriamente o systema representativo, desde que a 
ella se não seguio iramcdialamente a dissolução pré- 
via da camara dos srs deputados. 

Mas por ventura será esto só o lado grave e fupcslo 
porque pôde ser encarada a organisação ministerial? 

Será esta a única e perigosa incpnslitucionalidade 
que essa organisação apresenta, ou delia podem ainda 
deduzirem-se outros cprolarios e conseqüências mais 
delicadas, outros factos mais attenlatorios e nullifica- 
dores do principio conservador dos direitos dos ci- 
dadãos, e das liberdades publicas ? 

E' isso ainda o que nos propomos examinar em 
outro artigo. 

I 



! V. 

Demonstramos no artigo procedente''e do modo a 
não deixar a menor duvida, ao menos estamos disso 
convencidos,,que na organisação ministerial de 12 de 
dezembro, não havia sido aUendida a menor condição 
do constitueionalidade ou formula representativa, o 
nem podia ser recebida pelo paiz sem que fosso acom- 
panhada da dissolução da camnra dos srs. deputados. 

Fizemos lambem sentir que dalu resultará grave 
compromeUimento para o systema representativo ; 
nos propuzemos ainda apontar perigos sérios para o 
nosso systema de governo, e com esses perigos a nulii- 
iienção das liberdades publicas, sc não protestássemos 
contra a reprodução dq phenomenos tão extraordi- 
nários. 

Com eííeito, ou entendêra a corôa que a doutrina 
constituo onal na parte em que exige a divisão'e har- 
monia dos quatro poderes como base da nossa organi- 
sação política e impôz-lhe a funeção de velar inces- 
santemente para que não faltem essa divisão o harmo- 
nia, podia bem ser dispensada, opor isso demittira o 
gabinete que estava de intclligencia o sustentado pela 
maioria do corpo legislativo, para nomear outro intei 
ramente em circumstancias diversas, e composto de 
homens que tinham já previamente declarado profes- 
sarem opinião contraria; e procedendo assim fez sentir 
ao povo que ostensivamente condemnava aquclla dou- 
trina, embora a constituição, symboloda existência po- 
lítica do paiz a exija; ou então pensou a mesma coroa 
que o novo gabinete, composto de elementos inteira 
mente oppostoç, e que mais do uma vez haviam sido 
repellidos pela maioria das camaras, podia, represen- 
tando o poder executivo, alcançar das camaras uma 
retratação completa de seu passado, para adoptareni 
uma opinião outr"ora por cllcs condomnuda ; ou ainda 
que os membros do novo gabinete de bom grado tinham 
renunciado as suas crensas ou opiniões sustentadas 
fóra do poder, o abraçado as da maioria do parlamento 
só polo gosto de estarem no ministério. 



Qiinlqucr, porém, dessas faces que a questão tome, 
e que se aceite, cumpro convir, torna-se uma imino- 
j-alidndc fatallissima para o regimen do paiz, immo- 
ralidade que entretanto se 'dará como uma exempliíi- 
cação á sociedade brasileira! 

iNo primeiro caso seria a revelação clara e imponen- 
t ■ do desprezo votado ádoi constiluiliva do império, c 
seria ainda mais, livre-nos Deus porém de admitlil-o; 
um perjúrio, tanto de quem pretendesse explicar as- 
sim o sen acto de nomeação do ministros, como da 
nação inteira, que assistisse impossível a uma tal af- 
fronta ao pacto fundamental, sem antes ter concorda- 
do na absoluta o completa condemnação do regimen 
constitucional. 

Semelhante precedente estabeleceria a perigosa dou- 
trina de que, em momento dado, por fados, embora as 
lheorias existissem,mas sem força moral o sem pratica, 
a direcção d(.\ todos os negocies públicos passaria a 
ficar a cargo de um só poder, que nullificaria lodosos 
outros creados pela constituição. 

Esse poder seria o.Moderador, que então intuitiva- 
mente perderia o seu caracter, e chamaria a si diroc- 
tamente a responsabilidade de Iodas as funeções dos 
outros, visto corno, chefe do executivo, tendo esse a seu 
cargo todo o activo da administração, e obrando por 
vontade absoluta do chamado até então Moderador, 
vivpriá sem dependência de apoio das carnaras, o por 
tanto do paiz. 

Então não seria mais o governo representativo qno 
toriamos. Em doutrina, em ficção elle subsistiria, po- 
rém para nggravar ainda mais a situação do império e 
a miserrima existência do povo,para dar por este como 
que sancçào ao arbitrio o ao mais atroz despotismo. 

Então, em vez de uma monarchia constilucionai, o 
paiz passaria a ler uma monarchia absoluta de facto, 
por que a doutrina só serviria para cobrir de respon- 
sabilidade tudo que o arbitrio e a vontade despotica do 
executivo sem peias se lembrasse de impôrá marcha 
administrativa do Estudo. 

E ainda assim, attenda se bem, ser-se-ia forçado a 



acroditnr que as maximas rnachiavelicaso tal vez j csui- 
licas houvessem eoucon ido grandemente para levarem 
ascousasa um tal desenlace. 

De outro modo senão explicaria a confiança dispen- 
sada pela corôa ao gabinete de 4 de maio, que por tal 
deve aintelligencia traduzir cm vista de sua conservação 
até que de motu proprio resolvera retirar-se. Admit- 
tir doutrina contraria,levaria o espirito logico a concluir 
que a corôa não approvando a marcha desse gabinete, 
não tendo nos ministros confiança, todavia os conserva- 
ra, apezarde estar convencida que faziam só o mal; e 
então compfomettia os destinos da nação que lhe fora 
confiada, e que jurara conduzir á prosperidade e en 
grandecimenlo, e além disso não procederia com leal- 
dade para com os próprios ministros, condição essen- 
cial no syslema representativo. 

Se da primeira face porque encaramos a questão, 
passamos á segunda, não é menos funesta a conclusão 
a que devemos ser levados. 

Si a coroa entendera que depondo o gabinete que 
se houvera achado em luta no parlamento com uma 
opposição violenta o exagerada, tendo a seu favor a 
maioria do mesmo parlamento, podia chamar para 
subsliluil-o ura outro gabinete composto dos mem- 
bros mais decididos dessa opposição constantemente 
derrotada, c fazel-o sem dissolver a camara dos depu 
tados que tinha estado durante toda a sessão em guerra 
aberta também com essa opposiçãoentão, cumpro 
confessar, sanccionou cila o principio de que o governo 
dispondo da chave do thesouro, dos empregos, das 
graças, etc. , podia redusir essa mesma camara a mu 
dar de opinião. 

Aceita, porém, estas premissas, que não podem ser 
contestadas segundo a lógica, a conseqüência seria 
que o systema de governar pela corrupção é realmente 
um bollo systema, que a política de Walpole está san- 
tillcada, -que ella é mesmo da essencia do systema re- 
presentativo; o então para moralidade do povo brazi- 
leiro o gloriada nação, esse systema,-que pôde casar- 
se com o de corrupção, deve ser condemnado e aceiio 
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qualquer daqucllos que as formulas simples aconse 
lhern. 

Si fliialmentea ultima das hjpolhqses pódo prevale- , 
cor, isto é, si os homens que compõem o «clual gabi- 
nete renunciaram as suas crenças de opposicion islãs 
para chegarem-se ás da maioria do parlamento, o que 
uão é verdade, ainda assim, por honra e moralidade 
publica, esses homens não podem merecer a confiança 
ila coroa, nem do paiz, por que seguem a lei das cir- 
cumstancis, o o paiz precisa na direcção dos negócios 
públicos caracteres honestos de opiniões conhecidas c 
nunca duvidosas, homens que tenham energia e-cora- 
gem civica para lutarem com as difficuldades sérias, 
que cada dia crescem. Políticos do caracter dúbio, que 
dobram-se com facilidade ás erircumstancias, só para 
terem a satisfação de occuparem pingues ou excellen- 
tes posições, uão podem ser ministros de Estado. 

Por todas as faces, portanto, que a organisação mi- 
nisterial, seja encarada, odéreco tristes e deploráveis 
conclusões á ordem social, á exempliíicaçào dos costu- 
mes e das tendências de nossa sociedade política ; mas 
ainda não é tudo. Ha um lado mais duplicimente com- 
promettedor do prestigio eda magnificência do princi- 
pio monarchico, que c mister examinar, o talvez pre- 
venir por bem, por honra c por manutenção do systcnií1 

representativo, se por ventura não está nos cálculos 
de alguém romper com esse systema e dar urna nova 
fôrma de governo á sociedade, o que do bom grado 
aceitaríamos, a continuar essa mistificação monstruosa 
de qual todos os dias estamos vendo fataes effeilos. 

E' opinião geral o seguida poç todos os publicistas 
dislinctos que a primeira condição do systema repro' 
sentativo, em relação á monarchia, repousa na impec- 
cabilidadc do seu representante. 

Para sustentarem em toda a sua extensão essa h'1' 
poccabilidade e dar-lhe os fóros de um dogmr}, que- 
rem os adeptos*sincero.s daquelle systema, e razão tè'" 



nisso, que nem a mais leve suspeita çlo en-ouu de um 
desejo má o se revele da parte do príncipe que ó cha- 
mado a exercer as funeções do primeiro cidadão ; ao 
contrario, entendem elles, essa impoccabilidade perde 
o seu mérito e a sua força 

Reconhecendo-se, porém, que é semelhante exigên- 
cia superior ao conhecimento que se tem das tendên- 
cias mais Ou menos desenvolvidas da humanidade, por 
sua natureza muito susceplivel de erro, ficou assentado 
e tem sido sempre admittido o prinç.ipio impcrecivel 
nas monarchias representativas de que—o rei reina e 
não governa. 

Só assim poderia aceitar-se e manter-se a doutrina 
de impeccabilidade consagrada em favor do principio 
monarcbico, e com ella a irresponsabilidade da corôa. 

Respeitando essa doutrina, exige a nossa constitui- 
ção, como a de todos os povos que adoptam o governo 
reprosen'ativo, que a responsabilidade dos aclos do 
eexcutivo, de que é chefe inteiramente passivo o im- 
perador, recaia'toda nos ministros, cm favordequem 
por escusa, nem admitte a possibilidade de ser invo- 
cada a ordem vocal ou por escriplo do imperador. 

Com isto não quiz o legislador constitucional, se- 
não estabelecer a maximà muito judiciosa do que os 
ministros não se devem nunca sujeitar ás exigências 
direclas on indireclas do uma enl dade passiva e sem 
responsabilidade alguma, ainda quando, imprudente- 
mente, desconhecendo a natureza de sua existência 
polilica, tentasse ella influir ou intervir na marcha ac 
tivrt do governo do paiz. 

Kntrelanto, por uma fatalidade, por um funesto vi- 
cio do desenvolvimento oii pratica de nossas tlíescs 
governaméntacs.hemos visto passar entre nós o dogma 
da impeccabilidade monarchiea pelas mais cruéis ex- 
periências on provações, dalii resultando muito sensi • 
vel enfraquecinienio c descrédito para o machinismo 
do regimen constitucional, mal profundo e de terrível 
alcance para o futuunla nossa sociedade, e que é mis- 
ter combater efficazrnente. 

Quer seja por má fé, quer por irreflexão o poueoeri- 

I 
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terio dos nossos homens de Estado, o que o certo, è 
que a coroa tem sido porellqs constantemente desco- 
berta, é os ministros vtão lhe attribuindo a paternidade 
de actos que a desaíram e não podem trazer-lhe senão 
a suspeita de erros graves e de mãos desejos. 

Daiii a revelação de dons grandes inconvenientes ou 
senões para o prestigio político da nação brasileira. 

Um delles é a ausência de bom senso, c de dignidade, 
é a manifestação de perfídia talvez dos nossos -esladis- 
tas ou ministros, que se esquecem do preceito consti- ■ 
lucional que dá só a elles a responsabilidade dos seus 
actos como membros do executivo, para com insinua- ' 
ções malignas pretenderem justificar-se oq defender-se 
de seus proprios erros, quando é certo que assim só 
conseguem patentear incapacidade moral perfeita para 
occuparem cargos de semelhante natureza. 

O outro inconveniente ou senão,c este ó o mais gra- 
ve, porque ataca profundamente o regimen constitu- 
cional,!) o desprestigio do principio monarchico, a alie- 
nação do respeito e veneração que se promove entre o 
povo para com o representante daquelle princinio, cer- 
cando-se com apparcncias enganosas e insinuações 
que se deixam cahir no meio da sociedade, dando co- 
mo causa do tal ou tal acontecimento máo uma exi- 
gência caprichosa ou tenaz do poder irresponsável, á 
qual os minirtros dizem dobrar-se, o\'i\ pela dedicação 
sem limites d pela obdiencia céga que todo o cidadão deve 
do mona)rJia, ora por um sentimento de profunda 
gratidão I 

Contra tão perigosas doutrinas, contra tal desleal 
dado de ministros traidores c caricatos estadistas ou 
profanadores das doutrinas conslitucionaes, temos nós 
por mais de uma vez protestado ; infelizmente, porém. 
os nossos protestos, filhos unicamente de um s-nf i n 
to louvável, o de vermos o principio monarchico r > 
lidq sempre do explendor de que ó digno e lhe ó indis- 
pensável,têm sido traduzidos como a expressão da,má 
vontade e do ódio ao poder irresponsável, emquanto 
que, aquelles (pio o d 'preciam e compr.omeltem. são 
reputados os venladerros imigos da monarchia ! 
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Scjn, porém, como fór, calumnieín-nos muilo em- 
bora, havemos de proseguir em nosso proposito, o o 
tempo c o bom senso nacionaes serão um dia bons 
juizes entre nós eos que noscalumniam. 

Acerca dos factos que a opinião publica cada dia 
observa na marcha dos negócios, não pense alguém 
que deixe ella de pronunciar-se e formar seu juizo. 

O povo não tem, é verdade, uma intelligenciakíscla- 
recida e capaz de sondar todos os myslerios, anàlysar 
e descarnar todas as pequenas o grandes circumslan- 
cias que podem explicar clara e definidamente as di- 
versas phases de uma situação politica ; mas cllo tem 
sempre o bom'senso pratico necessário para acom- 
panhai os acontecimentos significativos, formar dellos 
um catalogo, c conforme as circumstancias que osten- 
sivamente os precederam, formular seu juizo c cn uun- 
cial-o mesmo. 

K ide dizer-lhe, uma vez essa opinião formada, esse 
juizo enunciado, que se enganou, que andou errado, e 
deve modificara sua maneira de pensar sobre os novos 
fundamentos de vossa lógica ou de vossas theorias 1 

Serieis certamente imprudentes c levianos. 
Deixemos, porém, por um pouco essas considerações 

geraes, e voltemo-nos á apreciação de certos factos que 
indicamos no nosso primeiro artigo, e vejamos agora a 
applicação que ellos podem ter, ou as conclusões a que 
devem arrastar o espirito publico com relação á marcha 
dos posteriores acontecimentos. 

Dissemos em nosso ultimo artigo que a organisação 
ministerial de 12 de dezembro tinha ainda um lado 
mais grave e compromeltedor para o systema repre-1 
sentalivo do que qualquerdaqnelles pelos quaes havia 
sido por nós encarado: demonstremol-o. 

Quando em 1850 o paiz, pela primeira vez, sob o 
dominio dos homens chamados conservadores, presen- 
ciou o fado anomalo e inqualificável de uma camara 
unanime, pretendendo o governo até excluir do parla- 
mento, na verificação dos poderes dos deputados do 
Dará, um dos seus mais legítimos representantes, hoje 
senador, o sr. conselheiro Bernardo do Sou?» Franco, 
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o qual devia nessa legislatura honrar de um modo por- 
tentoso os seusannaes parlamentares, ellc notou que 
para sustentar a eleição desse distineto parahense, elei- 
ção legitima, crgucra-sc o então deputado pelo Uio do 
Janeiro, hoje senador, o sr. Cândido Borges Monteiro. 

E não ficou ahi a anotação que por essa occasião 
fizera. 

Já nessa época era uma verdade passada em julga- 
do a convicção de que esse deputado merecia a con- 
fiança e estima privadas do poder irresponsável em 
alto gráo ; e por isso, o por assoverações que cahiram 
no domínio publico; adquirio-se a crensa de que levan- 
tando o sr. Cândido Borges a lua voz no recinto da 
canaara unanime para contrariar o governo que o fizera 
eleger, ou que pelo menos não contrariara a sua elei 
ção, por ter sido iniciada a sua candidatura corno 
candidatura da corôa, facto que ficou profundamente 
assignalado na consciência do paiz, era levado por uma 
influencia mais superior que sua vontade própria. 

Com elTeito, na discussão esse senhor não procurou 
< ontrariar o juizo que na camara e fôra delia se fazia 
do motivo imperioso que o conduzia ao combate cm 
defeza do triumpho do distineto parlamentar, que se 
queria excluir desse parlamento, feição característica 
da policia de então. Esse juizo era universal. Dizia-se 
no recinto da camara, nas galerias, em todos os circu • 
los do conversação emílm, que o sr. Cândido Borges 
era uessq questão o inlorpvele dos desejos do poder 
irresponsaueb; e esse facto passou em julgado e deu 
na camara unanime dessa época, inteiramenlo avessa 
ao sr. Souza franco, o triumpho de sua causa, trium- 
pho que ellc abrilhantou do modo mais inagnifico e 
glorioso de que ha exemplo na nossa historia parla- 
mentar. 

Desde então não foi mais possível contestar a inti- 
midade de que gozava junto á corôa o sr. Cândido 
Borges, ao menos na opinião publica, hem como a 
influencia real que alguém exercia nos seus grandes 
actos políticos. 

Bois bem, os tempos eorrorám, mudanças se ope- 



rararn no paiz e nos homens, mas essas mudanças e o 
passar dos tempos não modilicárara a crensa popular 
arraigada, a qual affirmava ter o sr. Cândido Borges a 
fortuna do contar com a estima e confiança intimas do 
poder irr sponsavel ; antes no correr dos tempos, os 
factos vieram mais confirmar, e de um modo não equi- 
voco, essa crensa ; a assinalação de novos c significa- 
tivos favores por esse poder outorgados, não privada, 
mas publica e oslensivamenic a esse cidadão, e cm não 
interrompida série, firmou ainda mais tal opinião. ' 

Chegou o anuo de 1858, o período parlamentar 
aproximou-se, e cerca de dons raezes antes de aberto 
o corpo legislativo de que fazia parte, como senador o 
sr. Cândido Borges, este demittio-se de um emprego 
importante que exercia, c annuncion prévia o violenta 
opposiçàu ao gabinete do então, ao qual dizia-se que o 
eleitor dos ministros não dava confiança o contrariava 
cm certas medidas e nomeações, para forçal-oindirec- 
tamente a um pedido de demissão 1 

Com oflcito, o parlamento se abrio e antes de cons- 
tiluir-sc o senado nas eleições de suas commissões, 
como já fizemos sentir precedentemente tomando por 
base um requerimento do informações; o sr senador 
Cândido Borges aggredio violentamente esse gabinete, 
a quem na falia com que o throno vinba de abrir o 
corpo legislativo, era dispensada inteira e plena con- 
fiança pela corôa 1 

Essa opposição violenta efóra dosbabitosdo senado 
surprendeu ao paiz, e para logo esto a suppôz como 
que sanccionada pelo poder irresponsável, por isso que 
não adrnillia que na privança o intimidade da corôa 
um senador assim procedesse sem ouvil-a e pedir-lhe 
conselho, principalmente sendo como era, empregado 
na qualidade do medico na casa imperial! ! 

Mas não bastara isto. Ao grito de rebate dado pelo 
sr. Cândido Borges acodira a plelade de conselheiros 
de Estado vitalícios, ede confiança da coroa, já o nota- 
mos, e na frente destes, note-se bem, apparecèra como 
relator da resposta á falia do throno em que se envol- 
via um voto de censura ao gabinete, o sr. visconde de 



Ahaoté; seguiram logo a este senhor mais cinco conse- 
lheiros cujos nomes já tivemos occasião dò citar 

Da surpreza cm que todos ficarám com um facto se- 
melhante,não escapou o honrado senador o sr. visconde 
de Albuquerque, cuja vida tem sido um complexo de 
sacrifícios c dedicação patriótica á causa da monarchia, 
político consciencioso, honesto o que jamais transigio 
com suas crenças, 

No meio dessa surpreza produz ellejudiciosas obser- 
vações, em as quaes mostra os graves inconvenientes 
da opposição do sr. Cândido Corges, e as conclusões 
tristíssimas a que ella pódc levar a opinião publica ; 
não cala mesmo, como um serviço feito ã realeza, os 
juizos c as tradições do validismoque se altribuom 
em favor do chefe daopposiçãa no senado. 

Pois bem : todos esses fados o paiz os commonta, 
os reúne o analysa : o espirito publico alarga-se em 
conjecturas, o espera o desenlace de phenomenos ou 
acontecimentos tão fora das premissas estabelecidas 
constilucionalraente. 

O desenlace, porém, faz-se demorado ; a opposição 
prosegue, mas ella é derrotada no senado o na camara ; 
o gabinete triumpha, alcança vitorias assignaladas e 
repetidas contra os alaquesda opposição : os trabalhos 
parlamentares chegam a seu termo, encerram-^se as 
camaras, e o gabinete tem o parlamento por si, tem 
portanto a opinião publica, a saricção do paiz real, 
aceitas as lheorias do systema representativo ! 

Mas apparecc ainda novo phenomeno inconcebível, 
novo inysterio impenetrável para os profanos: um me/ 
ainda não se tem passado e o gabinete se dissolvo, 
mysterio ainda mais inconcebível ; phenomeno mais 
inexplicável; a coroa chama para organisar o novo ga- 
binete o cbefe.ostensivo da opposição no senado, e que 
aeompanhára primeiro na falia do throno o brado de 
guerra do sr. senador Cândido Borges 1 I 

Paremos aqui, o deixemos ao paiz reflectir ampla- 
mente na significação que pôde ter eçtc fado tão im- 
portante no systema representativo. 
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